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Ata da 102a Sessão Não Deliberativa 
em 18 de agosto de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 a Legislatura 

Presidência do Sr.: Bernardo Cabral 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N" 222/2000, de 15 do corrente, comunicando a 
aprovação das Emendas do Senado ao Projeto de lei 
da Cãmara nO 37, de 1999 (nO 3.468/97, naquela 
Casa), que altera o inciso VIII do art. 5° e acrescenta 
parágrafo ao art. 6° da lei nO 8.313, de 23 de dezem­
bro de 1991, que institui o Programa Nacional de Apo­
io à Cultura - PRONAC. 

N° 225/2000, de 16 do corrente, comunicando a 
aprovação do Projeto de lei do Senado nO 39, de 
1999 (n° 996/99, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor Artur da Távola, que dispOe sobre a criação do 
'Dia Nacional do Choro" e dá outras providências. 

N" 22612000, de 16 do corrente, comunicando a 
aprovação do Projeto de lei do Senado n° 158, de 
1999 (nO 1.964/99, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Ramez Tebet, que dispOe sobre a prioridade 
nos procedimentos a serem adotados pelo Ministério 
Público e por outros órgãos, a respeito das conclu­
sOes das comissões parlamentares de inquérito. 

(Projetos enviados à sanção em 15 e 16-8-2000). 

PARECER N° 848, DE 2000 

tar de inquérito para apurar as denúncias 
sobre agentes corruptores. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 

Em 24-3-1995 foi recebido e autuado o Requeri­
mento nO 402, pelo qual era pleiteada "a constituição 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, integra­
da por quinze Senadores', destinada a apurardenún­
cias sobre "agentes corruptores, feitas durante a CPI 
do Impeachment e a CPI do Orçamento". 

Na mesma data, o requerimento foi despachado 
para leitura, "ficando, desde já, constituida a Comis­
são" (BAl da SSClS), tendo, em 11-4-95, sido lança­
da nota relativa ao encaminhamento de expediente 
aos líderes do PDT, PSDB, PT, PP, PTB, PPR, PFl e 
PMDB, instando-os a indicarem membros para a c0-

missão. Os expedientes estão acostados, em cópia, 
às fls. 9-24 do processado. 

Em 14-12-95 foi certificado o recebimento de 
oficios das lideranças do PMDB, PDT, PP, PTB, PPR 
e PT, indicando membros à Comissão (a fls. 25-32). A 
liderança do Partido Progressista manifestou-se por 
três expedientes, datados de 28 de março, de 12 de 
abril e de 17 de maio, datas do ano de 1995. As de­
mais lideranças, do PSOB e do PFl, não indicaram 
membros. 

Em 15-12-95, a Presidência do Senado Federal 
comunicou ao Plenário a extinção da Comissão, nos 
termos do art. 76, 111, e § 4°, do Regimento Interno 
desta Casa. O ato foi publicado no Diário do Senado 
Federal (fls. 33-A). 

Os dispositivos regimentais aventados determi­
nam a extinção das comissOes temporárias pelo tér­
mino da sessão legislativa ordinária (art. 76, 111) e pelo 
fim da legislatura (art. 76, § 4°) A extinção foi operada, 

Da Comissão de Constituição, Justi- então, sob duplo fundamento. 
ça e Cidadania, sob.re.:o Reqüerl..,.:entõ 'no~ ~.'. Em 8-3-96, o Senador Pedro Simon deu entrada. 
235, de 1996, do"Ser&dor Ped~ Slmon, -ao Requerimento nO 235/96, ao abrigo do art. 48, XI, 
pelo qual é requérldo·o1lesârquivamento '. do Regimento Intemo do Senado, solicitando a sub-
do Requerimento nO 402, de 1995, de missão ao Plenário da Casa de recurso contra a deci-
constituição de uma comissão parlamen- são de arquivamento da Comissão. 
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o recurso sustenta-se, em síntese, sobre as se­
guintes razões de ordem constitucional, legal e regi­
mental: 

a) à vista da não-indicação, pelas lideranças da 
época do PSDB e do PFL, dos seus membros à Co­
missão, e porque a prescrição do art. 78 do Regimen­
to Interno do Senado não percorre a possibilidade de 
o Presidente desta Casa suprir o silêncio dos lideres 
indicando, por ato próprio, os membros das agremia­
ções omissas, é de ser aplicado, subsidiariamente, o 
art. 9°, § 1°, do Regimento Comum, onde essa possi­
bilidade está expressamente contemplada; 

b) a Comissão pela qual se batiam os autores 
do Requerimento n° 402 não chegou a ser instalada, 
por não terem sido indicados os representantes, nela, 
dos PSDB e PFL. A conta disso, não pOderia ter sido 
extinta a CPI ao final das sessão legislativa ordinária 
e legislatura se sequer chegara a ser instalada, já que 
"não se extingue o que não existe" (fls. 39); 

c) foi imprópria, também, a "extinção" da CPI 
pretendida sob a alegação do final da legislatura, 
"pois encontrava-se em curso a 50' Legislatura, que 
teve início em 1995 e se estenderia até 1998.", não se 
encerrando, portanto, em 1995; 

d) as atribuições do Senado, no que toca à pro­
teção do patrimõnio público, são atos de natureza vin­
culada, obrigatórios da ação legislativa na defesa 
desse bem constitucíonalmente protegido (CF, art. 23, I); 

e) essa compulsoriedade da ação senatorial 
obrigaria o uso subsidiário dos Regimentos Comum e 
da Cãmara dos Deputados como forma de suportar a 
extensão dos poderes dados pela Constituição da 
República ás comissões parlamentares de inquérito 
(CF, art. 58, § 3°); 

f) o Presidente do Senado, então, por essa via, 
estaria obrigado a realizar o "ato vinculado" (fls. 43) 
de indicação dos membros do PSOB e do PFL á Co­
missão Mista pretendida, usando subsidiariamente a 
norma do Regimento Comum citada acima. 

A Presidência do Senado, então, deferiu em 
parte o requerimento, para determinar o desarquiva­
mento do Requerimento n0402, de 1995, recorrendo, 
ex officío, de sua decisão à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania (fls. 53). O feito foi enviado à 
Comissão citada pelo oflcio SF nO 311/96, de 19-3-96 
(fls. 54). 

O expediente presidencial veiculava, anexada, 
"informação' sobre o feito. Na essência, as informa­
ções aduziram que: 

a) durante oito meses - prazo que medeia a cri­
ação da CPI e a data da sua extinção - a Presidência 

do Senado não foi instada, uma única vez, por qual­
quer Senador, a provocar medidas para a sua instala­
ção; 

b} embora já houvesse sido indicada a maioria 
dos membros da Comissão pretendida (nove em 
qUinze), a Presidência não fez a designação, á vista 
do disposto no art. 76 do Regimento Interno do Sena­
do, e operou a extinção; 

c) na sessão em que houve a declaração da ex­
tinção da Comissão, nenhum Senador fez oposição 
nem à extinção nem aos seus fundamentos, e o pró­
prio Senador Pedro Simon, recorrente, presente 
àquela sessão (fls. 55) nada declarou contra o ato ex­
tintivo, nem naquela sessão, nem no inicio da sessão 
legislativa extraordinária (8-1-96), nem no inicio da 
sessão legislativa ordinária seguinte; 

d) o Senador Pedro Simon não reiterou o pedido 
de constituição da CPI pretendida. Ao invés disso, em 
pronunciamento de agosto de 1'995, "demonstrou 
aceitação da tese ... de que a indicação dos integran­
tes' do PSDB e do PFL pelas lideranças desses parti­
dos era requisito indispensável à constituição da Co­
missão (fls. 56); 

e) o fundamento recursal (RISF, art. 48, XI), é 
inadequado, pois que essa hipótese é exercitável 
contra o ato do Presidente do Senado pelo qual essa 
autoridade pretenda 'impugnar as proposições que 
lhe pareçam contrárias à Constituição, às leis, ou a 
este Regimento". Não houve qualquer ato de impug­
nação, pelo Presidente do Senado, da criação da 
CPI, tanto é que foi ela criada e expedidos os oficios 
para buscar as indicações das lideranças partidárias; 

f) não há amparo para o uso subsidiário do Re­
gimento Comum do Congresso Nacional para a esp&­
cie, vez que a Constituição Federal determina que as 
comissões parlamentares de inquérito devem ser 
constituídas pelo Senado Federal na forma do "res­
pectivo Regimento' (CF, art. 58, § 3·, e fls. 57); 

g) houve números precedentes de extinção de 
CPI por conta da não-indicação de membros por de­
terminadas agremiações partidárias. 

Em 3-6-97, usando da palavra pela ordem, o 
Senador José Eduardo Dutra noticiou o silêncio da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre 
o recurso de oficio do então Presidente do Senado, e 
requereu a tomada "da mesma decisão que foi toma­
da no ano passado, ou seja, que desarquive o reque­
rimento, sem prejuizo do encaminhamento para a C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, pois a 
matéria já está lá desde 8 de março de 1996" (fls.62). 
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o Presidente do Senado, Senador Antonio Car­
los Magalhães, encaminhou, em 4 de junho de 1997, 
o Ofício nO 596/97 a este Relator, então Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, dan­
do notícia da questão levantada pelo Senador José 
Eduardo Dutra e solicitando informações sobre a tra­
mitação do Requerimento n0402l95 nesta Comissão. 

O processado reingressou nesta Comissão em 
12-3-99. Em 15 de março de 2000, o feito chegou a 
este Relator, para exame e parecer. 

É o relatório. 

,,- Voto 

A matéria apresenta desdobramentos. Incumbe 
o exame, em preliminar, dos fundamentos regimentais 
do recurso, a possibilidade de sua fungibilidade e a 
tempestividade da irresignação. 

Lastreou-se o Senador autor do recurso no art. 
48, XI, do Regimento Interno, pelo qual é dada a pos­
sibilidade de ser recorrida, ao Plenário, com audiên­
cia prévia desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, decisão do Presidente desta Casa que im­
pugne proposições que lhe pareçam contrárias à 
Constituição, às leis ou ao Regimento do Senado. 

Não há, nos autos, notícia de nenhum ato do 
Presidente do Senado, ou de alguém por ele, que 
haja impugnado a criação da CPI ou o seu funciona­
mento. In extremis - e isso é admitido apenas para 
argumentar -, poder-se-ia falar em ato omissivo do 
Presidente desta Casa, ao não suprir a falta de indica­
ção de Senadores do PSDB e do PFL para integra­
rem a Comissão: Essa omissão, inclusive, é o que 
fundamenta a sustentação, pelos próprios recorren­
tes, da aplicação subsidiária do Regimento Comum 
ao caso. Ora, a inpugnaçáo é ato comissivo, não 
omissivo, pelo que, a nosso ver, descabe falar-se na 
existência de ação positiva contrária à criação da CPI. 

Não se divisa, então, sustentação regimental ao 
recurso interposto. 

A questão remanescente é a possibilidade de 
fungibilidade do recurso, ou seja, do aproveitamento 
do recurso interposto, pelas razões apresentadas, 
mas sob outro fundamento. 

Somos favoráveis a essa hipótese. Temos para 
nós que o recurso poderia ser recebido como dirigido 
a esta Comissão, ao fundamento que lhe proporciona 
o art. 101, Ve VI, combinados. E recebido como sus­
tentado sob duplo fundamento: a alegada omissão do 
Presidente do Senado em indicar os membros faltan­
tes à Comissão criada, e o ato extintivo ao fim da ses­
são legislativa ordinária e da legislatura. 

Votamos, neste ponto, pela fungibilidade do re­
curso, ao abrigo do que alegamos acima. 

A questão da tempestividade do instrumento re­
cursal também detém importância. 

O ato de extinção da Comissão Parlamentar de 
Inquérito em exame foi publicado em 15-12-95, quan­
do iniciou a produção de seus regulares efeitos. Nes­
sa data, findou a sessão legislativa ordinária no ano 
de 1995. O requerimento de recurso ao Plenário foi 
apresentado formalmente em 8-3-96, ou seja, três se­
manas após o inicio da sessão legislativa ordinária de 
1996, e tendo transcorrido, in albis, todo o período da 
convocação extraordinária da época. É indisputável 
que o Senador autor do requerimento estava presen­
te tanto à sessão em que se comunicou a extinção da 
Comissão, quanto nas que se lhe seguiram, em con­
vocação extraordinária ou no período legislativo ordi­
nário. 

A utilização subsidiária do art. 31, parágrafo úni­
co, do Regimento Intemo desta Casa, impõe que os 
irresignados por decisão do Presidente da Casa dela 
recorram ao Plenário no primeiro dia útil subsequen­
te. Não houve essa atividade, tendo transcorrido qua­
se um mês após o inicio da nova sessão legislativa 
para que se colhesse, em Plenário, a ação do autor 
do requerimento contra a extinção da Comissão. 

Somos, por isso, pela intempestividade do re­
curso, e, portanto, pelo seu não-conhecimerito por 
esta Comissão. 

A importância da matéria, contudo, sugere que 
- pelo menos argumentativamente -, sejam percorri­
das duas das questões de fundo do requerimento em 
exame. 

São elas: 
a) a questão do momento de criação de uma 

CPI; 
b) a questão do funcionamento dessas Comis­

sões para além da sessão legislativa e da legislatura; 
Uma das alegações contidas no Requerimento 

nO 235/96 dava conta da impossibilidade de se extin­
guir o que não existe, já que o ato de extinção da Co­
missão fora veiculado antes de sua instalação formal. 
Entendemos improcedente o argumento. Há que se 
distinguir a criação de uma CPI de sua instalação, e 
esta do seu funcionamento. 

Depreende-se do art. 58, § 3°, da Constituição 
Federal, que "as comissões parlamentares de inqué­
rito ... serão criadas pela Cãmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamen­
te, mediante requerimento de um terço dos seus 
membros .... (grifamos). 

____ . _______________________________ ---1 
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o Regimento Intemo desta Casa, à altura do art. 
145, caput, determina que "a criação de comissão 
parlamentar de inquérito será feita mediante requeri­
mento de um terço dos membros do Senado Federal" 
e, no § 1° que "o requerimento de criação da comis­
são parlamentar de inquérito .. ." 

Por certo, não se perceberia lógica na atitude do 
então Presidente desta Casa ao oficiar às lideranças 
partidárias para que indicassem membros à CPI se 
essa não estivesse criada. Os lideres partidários não 
indicariam Senadores de suas agremiações para 
uma Comissão inexistente. A criação, nos precisos 
termos constitucionais e regimentais, dá-se com o 
despacho no requerimento que a postula. A instala­
ção vai depender da obtenção de sua composição fi­
nal e do primeiro ato formal e oficial que se adote em 
seu êmbito. O funcionamento, com a adoção do pri­
meiro ato de oficio desse órgêo fracionário do Con­
gresso Nacional. 

Temos, então, que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investigaria os agentes corruptores ha­
via sido criada, mas não ainda instalada quando se 
deu o ato de sua extinção. Se houve criação, então 
nada de ilógico se colhe do ato que extingue. 

Insubsistente, pois, essa linha de argumenta-
ção. 

Com essa premissa assentada, está regimen­
talmente bem calçado o ato que a extinguiu ao ampa­
ro do art. 76, 111 e § 4°, do Regimento Intemo do Sena­
do. Ao término da sessão legislativa ordinária ou da 
legislatura, ou ambas, extinguem-se as comissões 
temporárias. A CPI é uma comissão temporária. 

Estava criada. Findavam a sessão legislativa or­
dinária e a legislatura. A extinção foi bem operada. 

De toda sorte, a matéria já encontra decisão no 
Supremo Tribunal Federal: 

"A duração do inquérito parlamentar -
com o poder coercitivo sobre particulares, 
inerente à sua atividade instrutória e a expo­
sição da honra e da imagem das pessoas a 
desconfianças e conjecturas injuriosas - é 
um dos pontos de tensatl dialética entre a 
CPI e os direitos individuais, cuja solução, 
pela limitação temporal do funcionamento 
do órgao, antes se de entender matéria 
apropriada à lei do que aos regimentos: 
donde, a recepção do aft 5", § 2", da Lei n° 
1.579/52, que situa, no tenno final da legis­
latura em que constitufda, o limite intranspo­
nfvel de duração, ao qual, com ou sem pror­
rogação do prazo inicialmente fixado, se há 

de restringir a atividade de qualquer comis­
são parlamentar de inquérito. 

A disciplina da mesma matéria pelo 
Regimento Interno diz apenas com as con­
veniências de administração parlamentar, 
das quais cada câmara é o juiz exclusivo, e 
da qual, por isso - desde que respeitado o 
limite máximo fixado em lei, o fim da legisla­
tura em curso - não decorrem direitos para 
terceiros, nem a legitimação para questionar 
em juízo sobre a interpretação que lhe dê a 
Casa do Congresso Nacional." (Habeas 
Corpus nO 71.261-4, de 11-5-1994, Pleno, 
unânime, relator o Ministro Sepülveda Per­
tence - grifamos). 

Legislatura é termo que por vezes confunde o 
intérprete, ora sendo tomado como um elemento 
eminentemente temporal, ora como a designaçêo 
de determinada composição do Legislativo. A Cons­
tituição Federal pôs fim a esse impasse, ao determi­
nar, objetivamente, no seu art. 44, parágrafo único, 
que "cada legislatura terá a duração de quatro 
anos". 

Não impressiona, então, o argumento de que 
atuava, no Senado, à época, a 50· Legislatura desta 
Casa. A combinação da linha jurisprudencial do Su­
premo Tribunal Federal com a previsao textual da 
nossa Carta Política, no dispositivo citado, oferece 
solução satisfatória à questão. 

Esses elementos combinados conduziriam, for­
çosamente, ao desprovimento do recurso apresenta­
do, nesta Comissão, houvesse ele sido conhecido. 

Mas não o foi. Nosso voto é, como dito acima, 
pelo não-conhecimento do recurso capeado pelo Re­
querimento nO 235, de 1996, por intempestividade. 

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2000. -:- Jod 
Agripino Maia, Presidente - Bernardo Cabral, Rela­
tor - Roberto Requião (Contra) - Carlos Bezerra -
Sérgio Machado - Ramez Tebet:: Lúcio Alcântara 
- José Eduardo Outra (Contra) - Agnelo Alves -
íris Rezende - José Alencar - Sebastião Rocha 
(Contra) - Edison Lobão - Artur da Távola - Jef­
ferson Péres - Eduardo Suplicy (Contra) - Jod 
Roberto Arruda - Romeu Tuma - Maria do Canno 
Alves - José Fogaça (Contra) - Francelino Pereira 
- Pedro Simon (Autor - voto contra não computado; 
consignada presença pera efeito de quorum - arl 
132, § 8°, RISF) - Alvaro Dias (Contra). 

DOCUME:NTOS ANE:XADOS PELA 
SE:CRHARIA-GE:RAL DA MESA: 
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OFicIO SF N° 311/96 

Senado Federal, 19 de março de 1996 

Excelentíssimo Senhor 
Senador lris Rezende 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania 
Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Submeto a essa douta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, em grau de recurso ex offi­
cio, decisão desta Presidência, proferida na sessão 
deliberativa ordinária realizada a 14 do corrente mês, 
e que deferiu, em parte, o requerido pelo nobre Sena­
dor Pedro Simon através do Requerimento n' 235, de 
1996, para o fim de determinar o desarquivamento do 
Requerimento n' 402, de 1995, através do qual foi cri­
ada a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
apurar denúncias sobre agentes corruptores, e que 
foi declarada extinta, ao final da sessão legislativa or­
dinária anterior, à vista do disposto no art. 76 do Regi­
mento Interno. 

A fim de subsidiar a decisão dos ilustres mem­
bros da Comissão presidida por V. EX", no processo 
do Requerimento nO 235, de 1996, que acompanha o 
presente oficio, foi feita a juntada, em cópia, do inteiro 
teor do processo referente ao Requerimento nO 402, 
de 1995. 

Atenciosas saudações, - José Sarney. Presi­
dente. 

Infonnação 

O Senador Pedro Simon pretende, no presente 
recurso, convalidar o Requerimento através do qual 
foi criada Comissão Parlamentar de Inquérito destina­
da a apurar denúncia sobre corruptores, sob a alega­
ção de que a Presidência deveria ter, na ocasião, apli­
cado disposições do Regimento Comum (§ 1° do art 9°), 
a fim de, ele próprio, escolher os membros da Comis­
são dos partidos cujos lideres deixaram de fazer a in­
dicação. 

A CPI foi criada pelo Requerimento nO 402, de 
1995, lido na sessão ordinária do dia 24 de março de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Pe­
dro Simon. Na mesma oportunidade, a Presidência 
declarou sua criação automática. 

A 31 do mesmo mês, a Presidência solicitou aos 
líderes, através de oficio, a indicação dos membros 
que iriam integrar a CPI mencionada. Os lideres do 
PFL e do PSDB não fizeram a indicação. 

Oito meses decorridos da criação da CPI até a 
declaração de sua extinção, a Presidência não foi ins­
tada, uma única vez, por qualquer Senador, mesmo 
por aqueles que assinaram o ato de sua criação, a 
provocar medidas para a sua instalação (pesquisa re­
alizada no banco de dados disc.). 

Embora já houvesse sido indicada a maioria dos 
membros da Comissão (9 em 15), a Presidência não 
fez a designação dos membros já indicados e, à vista 
do disposto no art. 76 do Regimento Interno, na ses­
são do dia 15 de dezembro de 1995, foi declarada ex­
tinta a CPI, juntamente com outras comissões tempo­
rárias. 

Estes, os fatos: 

1- Intempestividade do recurso 
A CPI objeto do recurso foi declarada extinta, 

juntamente com outras comissões temporárias, nos 
termos do art. 76, inciso 111, do Regimento Interno, po­
deria, também, ter sido mencionado o inciso li, uma 
vez que extinto o prazo para o qual fora criada. 

Dispõe o Regimento Interno, verbis: 

Art. 76. As comissões temporárias se 
extinguem: 

(li) ao término do respectivo prazo; 
(111) ao término da sessão Legislativa". 

A comunicação da Presidência sobre a extin­
ção da Comissão se deu na sessão ordinária reali­
zada no dia 15 de dezembro de 1995, quando se 
encerrava o prazo de sua existência, bem como fin­
dava a sessão legislativa ordinária (DSF de 
16-12-95, pág. 6165), tendo a ela comparecido o 
nobre Senador Pedro Simon, conforme lista de pre­
sença (DSF do mesmo dia, pág. 6059) que, inclusi­
ve, nela usou a palavra. 

Não há de se argumentar que passou desperce­
bida aquela comunicação, uma vez que a Presidência 
fez questão de citar textualmente a extinção da "c0-
missão parlamentar de inquérito destinada a apurar 
as denúncias sobre agentes corruptores feitas duran­
te a CPJ do impeachment e a CPI do Orçamento', 
não tendo havido qualquer objeção à comunicação 
da Presidência, nem naquela ocasião nem por oca­
sião do início dos trabalhos da Sessão Legislativa 
Extraordinária (8-1 a 14-2-96) nem no inicio da pre­
sente Sessão Legislativa. 

Vale lembrar, ainda, que o Senador Pedro Si-· 
mon nao reiterou o pedido de constituição da CPI. Ao 
invés disso, como demonstra pronunciamento em 
agosto de 1995, tanto ele quanto o Senador José 
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Eduardo Dutra. falando este pela liderança do PT. de­
monstraram aceitação da tese. defendida pelas lide­
ranças do PFl e do PSDB. de que a indicação dos in­
tegrantes daqueles partidos era pré-requisito indis­
pensável para a designação e constituição da CPI. 
(DCN de 10-8-95. págs. 13711 e 13712 (doc. anexo). 

O Regimento Interno (art. 152) permite a prorro­
gação do prazo da CPI, se requerida por um terço dos 
membros do Senado. prerrogativa essa que não foi 
sequer tentada. em época oportuna. por qualquer dos 
Senadores que a requereram. 

11- Fundamento inadequado do recurso 
O nobre Senador Pedro Simon se socorre. para 

interpor seu recurso. das disposições contidas no 
item 11 do art. 48 do Regimento Intemo que confere 
ao Presidente da Mesa a atribuição de: "impugnar as 
proposições que lhe pareçam contrárias à Constitui­
ção. às leis. ou a este Regimento. ressalvado ao autor 
recurso para o Plenário. que decidirá após audiência 
da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania". 

Não houve. por parte da Presidência. impugna­
ção do requerimento de criação da CPI nem lhe pare­
ceu que o mesmo contrariasse qualquer norma legal. 
tanto que foi recebido. lido em plenário. numerado e 
publicado. ficando. conforme declaração da Presi­
dência (Diário de 25-3-95) criada a respectiva Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Se a Presidência. na 
ocasiao. tivesse se utilizado das disposições regi­
mentais a que o recurso faz alusão. nao estarlamos 
agora examinando o cabimento ou não desse recur­
so. Tanto isto é verdade que o próprio autor do recur­
so afirma em suá justificação. que "a 24 de março de 
1995, foi acolhido o Requerimento nO 402 .... objeti­
vando a instauração de CP!..: 

Não há, portanto. que falar em recurso contra 
decisão da Presidência que impugnou proposição. A 
fundamentação regimental socorrida para sua inter­
posição nao é adequada. 

111 - Aplicação subsidiária do Regimento 
Comum 

Não há qualquer noticia de que a Presidência 
do Senado tenha. subsidiariamente, indicado mem­
bros de CPI com apoio nas normas estabelecidas no 
Regimento Comum. 

E, em nosso entendimento. não pOderia fazê-Io, 
vez que assim procedendo estaria infringindo norma 
expressa na Constituição Federal (art. 58. caput) ao 
estabelecer que "o Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentes e temporárias. consti­
tu idas na forma e com as atribuições previstas no res-

pectivo regimento ou no ato de que resultar sua cria­
ção'. 

Se a Lei Maior estabelece que a CPI deve ser 
constituida na forma do respectivo regimento. enten­
de-se que, quando for criada em conjunto pela Câma­
ra e Senado. deverão vigorar as normas do Regimen­
to Comum. se criada isoladamente pela Câmara ou 
pelo Senado hão de prevalecer as normas dos regi­
mentos da Casa respectiva. 

O Regimento do Senado não atribui ao Presi­
dente competência para invadir as atribuições das li­
deranças partidárias. a fim de suprir a ausência das 
indicações dos membros de CPI e, uma vez que não 
lhe dá essa atribuição a Presidência não poderá dela 
se utilizar. tendo em vista as normas especiais esta­
belecidas no art. 66 e seu parágrafo único e as dispo­
sições gerais previstas no art. 78 do Regimento Inter­
no, que dão. respectivamente. atribuiçOes as lideran­
ças para indicar os integrantes de sua bancada nas 
comissões e, ao Presidente. a competência de desig­
nar os membros de comissão. por indicação escrita 
dos respectivos lideres. 

Em conclusão, mesmo que o Regimento Co­
mum pudesse ser aplicado. na ausência absoluta de 
norma específica no Regimento Interno do Senado. 
no caso da CPI não haveria como fazêlo. uma vez 
que nesse caso a lei Intema não é omissa. 

IV - precedentes ocorridos na designaçlo 
de membros de CPI 

Em alguns casos houve designação pela Presi­
dência dos membros de CPI sem que se completasse 
a indicação das lideranças. 

O caso mais recente foi o da CPI criada através 
do Requerimento n'185, de 1995, destinada a apurar 
as denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre 
a atividade de mineração no Brasil. Nessa CPI. embcr 
ra o PSDB não tivesse indicado o integrante a que fa­
zia jus. foram designados os seus membros sem que 
houvesse qualquer contestação. 

Por outro lado. vários são os exemplos de CPI 
extinta sem que tenham sido designados os seul 
membros. Em alguns desses casos, a maioria dos 
membros da comissão havia sido indicada pelas lide­
ranças. podendo ser citadas as criadas pelos seguin­
tes requerimentos: 

nO 46. de 1992 -composição de 13 membros. in­
dicados 9, deixaram de ser indicados os integrantes 
do PFl (3) e do POC (1); 

n° 1.272, de 1995 - composição 13 membros; 
indicados 7, deixaram de ser indicados os integrantes 
do PFL (3). PSDB (2) e PPR (1): 
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N°402, de 1995 - a CPI objeto deste recurso­
composição 13 membros. 9 indicados, deixaram de 
ser indicados os integrantes do PFL e do PSDB. 

Sem que houvesse sido indicada a maioria dos 
membros, pode ser citada a CPI criada pelo Requeri­
mento n0231, de 1990. 

No Congresso Nacional (sessão conjunta), vári­
as CPI deixaram de ser designadas por falta de indi­
cação dos membros da Cêmara dos Deputados, po­
dendo ser citadas as criadas pelos Requerimentos nOs 
798, 799, 800 e 804 de 1991, e 1, de 1992. 

Há também exemplo de CPI (mista) extinta sem 
designação por falta de indicação dos membros da 
Câmara dos Deputados, revigorada por despacho do 
Presidente do Congresso Nacional e que funcionou. 
Exemplo desta situação é a A CPI criada pelo Reque­
rimento nO 2, de 1992-CN (Setor farmacêutico). 

LEGISLAçAO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 23. 10 competência comum da União, dos 
Estados, do Distri10 Federal e dos Municlpios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e 
das instituições democráticas e conservar o patrimô­
nio público; 

11 - cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de defi­
ciência; 

111 - proteger os documentos, as obras e outros 
bens de valor histórico, artlstico e cultural, os monu­
mentos, as paisagens naturais notáveis e os sltios ar­
queológicos; 

IV - impedir a evasao, a destruição e a desca­
racterização de obras de arte e de outros bens de va­
lor histórico, artlstico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a p0-

luição em qualquer de suas formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
VIII- fomentar a produção agropecuária e orga­

nizar o abastecimento alimentar, 
IX - promover programas de construção de mo­

radias e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores 
de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as con­
cessões de direitos de pesquisa e exploração de re­
cursos hidricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educa­
ção para a segurança do tránsito. 

Parágrafo único. Lei complementar fixará nor­
mas para a cooperação entre a União e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em êm­
bito nacional. 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo 
Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Parágrafo único. Cada legislatura terá a dura­
ção de quatro anos. 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas te­
rão comissões permanentes e temporárias, constitui­
das na forma e com as atribuições previstas no res­
pectivo regimento ou no ato de que resultar sua cria­
ção. 

§ 1° Na constituição das Mesas e de cada comis­
sao, é assegurada tanto quanto possível, a represen­
tação proporcional dos partidos ou dos blocos parla­
mentares que participam da respectiva Casa. 

§ 2° As comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa; 

11 - realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil; 

111 - convocar Ministros de Estado para prestar 
informaçOes sobre assuntos inerentes a suas atribui­
ções; 

IV - receber petiçOes, reclamações, representa­
ções ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou 
omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade 
ou cidadão; 

VI- apreciar programas de obras, planos nacio­
nais, regionais e setoriais de desenvolvimento e so­
bre eles emitir parecer. 

§ 3° As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das auto­
ridades judiciais, além de outros previstos nos regi­
mentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
Cêmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
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conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con­
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores. 

§ 4° Durante o recesso, haverá uma comissão 
representativa do Congresso Nacional, eleita por 
suas Casas na última sessão ordinária do período le­
gislativo, com atribuições definidas no regimento co­
mum, cuja composição reproduzirá, quanto possivel, 
a proporcionalidade da representação partidária. 

o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Expediente lido vai á publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 5°, §2', in fine, do Regimento Intemo, 
reassume, nesta data, o mandato de Senador, pela 
representação do Estado de Santa Catarina, o Sena­
dor Henrique Loyola, em virtude de licença concedida 
ao Titular, Senador Casildo Maldaner. 

S. Ex" encaminhou á Mesa os documentos exi­
gidos pela lei. 

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler. 

'" lida a seguinte: 

Em 17 de agosto de 2000 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, á vista do disposto no ar!. 7' do Regimento Inter­
no, que, reassumindo nesta data a representação do 
Estado de Santa Catarina, em substituição ao Sena­
dor Casildo Maldaner, adotarei o nome parlamentar 
abaixo consignado e integrarei a bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações, - José Henrique Car­
neiro de Loyola. 

Nome parlamentar: Henrique Loyola. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O ex­

pediente lido vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 

Presidência recebeu, do Tribunal de Contas da 
União, os seguintes Avisos: 

- n° 139, de 2000 (n' 4.741/2000, na origem), 
de 4 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
n' 596/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria de desem­
penho realizada no Pnograma Nacional de Alimenta-

ção Escolar- PNAE, no per/odo de 20.09 a 16.10.99 
(TC - 010.989/99-4); 

- nO 140, de 2000 (nO 4.773/2000, na origem), 
de 4 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
n' 597/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, ór­
gão vinculado ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
(TC - 014.356/99-6); 

- nO 141, de 2000 (n° 4.805/2000, na origem), 
de 4 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
nO 594/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Prefeitura Municipal de Teresina - PI, nas áreas de 
convênios, acordos e ajustes (TC - 525.224/97-1); 

- nO 142, de 2000 (nO 4.837/2000, na origem), 
de 4 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
nO 592/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
no Tribunal Regional Federal da 28 Região (RJ e ES), 
abrangendo a gestão da área de licitações e contra­
tos no periodo de 21.06.93 a 30.09.95 (TC -
575.553/95-2); 

- nO 143, de 2000 (nO 4.869/2000, na origem), 
de 4 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
n° 595/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre levantamento de au­
ditoria realizada na Secretaria de Transportes Aqua­
viários do Ministério dos Transportes e Secretaria da 
Receita Federal, com o objetivo de conhecer os pr0-

cedimentos de concessão, acompanhamento e fisca­
lização referentes aos incentivos fiscais concedidos 
ao setor de construção naval (Te - 925.735/98-1); e 

- nQ 144, de 2000 (nO 4.956/2000, na origem), 
de 4 do corrente, encaminhando cópia da Decislo 
n° 239/2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
no Programa de Ação na Area da Saúde - Diagn6sti­
co, no Estado do Mato Gnosso do Sul (Te -
011.170/99-9). 

As matérias vão á Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A Pre­
sidência recebeu o Aviso nO 145, de 2000 (nO 82512000, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, em adi­
tamento ao Aviso nO 736, de 2000, encaminhando a 
relação das obras constantes do Quadno 111 da Lei 
nO 9.969, do corrente ano, cujos contratos apresenta­
ram indlcios de irregularidades nos levantamentos de 
informações e de auditoria realizados por aquela Cor­
te, com a exclusão da Obra de Recuperação do Ter-
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minai Salineiro de Areia Branca - RN, que foi consi­
derada regular com ressalvas. 

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, e, em cópia, 
anexado ao Aviso n° 33, de 1999, vai à Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. 3° da Resolução nO 23, de 1996, do Se­
nado Federal, o Oficio nO 2.410/2000, de 16 do cor­
rente, informando que no trimestre janeiro a março de 
2000 foram realizadas, pelo Estado do Ceará, duas 
operações de crédito externo de natureza financeira 
de caráter não-reembolsável, analisadas por aquela 
Autarquia, no montante equivalente a setecentos e oi­
tenta mil dólares norte-americanos. 

Informa ainda que, durante o trimestre de abril a 
junho de 2000, não foram realizadas operações da-
quela natureza. • 

O expediente será anexado ao processado da 
Resolução nO 23, de 1996, que vai à Comissão de 
Assuntos EconOmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A Pre­
sidência recebeu o Oficio n° S/51 , de 2000 (nO 
29112000, na origem), de 9 de junho último, da Procu­
radoria-Gerai de Justiça do Estado de Pernambuco, 
encaminhando informações sobre as providências 
adotadas pelo Ministério Público daquele Estado em 
face das conclusões constantes do Relatório Final da 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Re­
querimento nO 1.101, de 1996 (CPI do Titulos Públi­
cos). A matéria vai á Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O Sr. 
Senador Moreira Mendes enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no ar!. 203, 
do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. MOREIRA MENDES (PFl - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, quero, no dia de 
hoje, registrar no plenário desta Casa a comemora­
ção do primeiro aniversário do jornal Folha de Ron­
dônia, o mais novo diário do meu Estado, com sede 
no municrpio de Ji-Paraná, ocorrido no último dia 15 
deste mês. 

A Folha de Rondônia, que tem como proprietá­
rio o empresãrio e jornalista Pedro André de Souza, 
tem uma visão completa da realidade dos problemas 
nacionais e, sobretudo, dos regionais e conseguiu, 
em apenas um ano de existência, realizar um jornalis­
mo sério e informativo comprometido com os interes-

ses maiores do Estado e, principalmente, comprome­
tido com a verdade. 

No seu quadro de funcionários registro, tam­
bém, além dos jornalistas e dos colunistas que atuam 
no dia a dia da noticia o editor Valdir Aparecido Costa, 
um dos mais capacitados profissionais do setor, que 
trata da noticia com imparcialidade e seriedade, infor­
mando para o povo rondoniense os fatos verdadeiros, 
sob todos os ângulos, que segue dando á população 
a oportunidade de se expressar e de se defender de 
injustiças. 

Um ano de jornal significa muito para o povo de 
Rondônia porque, além da questão da geração de 
empregos diretos e indiretos, esse novo veiculo de 
comunicação emprega a mais alta tecnologia nessa 
área proporcionando a todos um melhor visual na par­
te de diagramação e, notadamente, maior rapidez 
com que a noticia chega aos lares, podendo acessar 
pela Intemet sem que tenham que pagar por esse 
serviço. 

Falar da Folha de Rondônia, Sras. e Srs. Se­
nadores, deixa-me muito à vontade, porque vejo na­
queles profissionais o idealismo empresarial e políti­
co, além de ver o real interesse no desenvolvimento 
do meu Estado. 

A imprensa tem uma parcela decisiva na contri­
buição para o progresso e crescimento de um Estado 
mudando, inclusive, através da boa informação, a 
mentalidade de um povo, porque um jomal, assim 
como um livro, conta a história de um povo e, entre 
outras coisas, possui a finalidade de entreter, infor­
mar e principalmente educar. 

Finalizando, ratifico o registro de comemoração 
de um ano desse novo canal de ligação entre o povo e 
a noticia, desejando a todos a realização de seus an­
seios profissionais parabenizando seus servidores, 
desde o mais humilde até ao seu proprietário, na cer­
teza de que Rondônia só ganhou com a Folha de 
Rondônia que tem conseguido, neste seu primeiro 
ano de vida, com muita competência e propriedade 
ajudar RondOnia a encontrar o seu grande destino na 
busca incessante da solução de seus problemas soci­
ais e estruturais. 

Este é o meu registro. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 9 horas e 27 minutos). 

(OS 1695112000) 
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CONGRESSO NACIONAL 

PARECERES NOS 32 E 33, DE 2000 - CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização. 

PARECER N° 32, DE 2000 - CN 

Sobre as "Contas do Governo Féde­
ral referentes ao exercício financeiro de 
1997". 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

1.1 - Introdução 

1.1.1 - Histórico 

Por meio da Mensagem nO 268, de 1998 - CN 
(nO 454/98 na origem), datada de 15 de abril de 1998, 
o Excelentissimo Senhor Presidente da República 
encaminhou ao Congresso Nacional, em cumprimen­
to ao estabelecido no art. 84, inciso XXIV, da Carta 
Magna, as contas do Govemo Federal relativas ao 
exercicio financeiro de 1997. Consta, também, da re­
ferida Mensagem o Relatório sobre a execução dos 
Orçamentos da -União e a situação da Administração 
Federal, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacio­
nal e pela Secretaria Federal de Controle. 

Referidas Contas foram encaminhadas, em 17 
de abril de 1998, ao Tribunal de Contas da União -
TCU, para a emissão, no prazo de sessenta dias, do 
Parecer Prévio a que se refere o art. 71, inciso I, da 
Constituição Federal, tendo sido designado relator o 
Ministro Humberto Guimarães Souto. 

O Plenário da Corte de Contas, em sua Sessão 
Extraordinária de 16 de junho de 1998, aprovou, por 
unanimidade, ao acolher as conclusões apresenta­
das pelo Ministro Relator, o seguinte Parecer: 

'0 Tribunal de Contas da União, com funda­
mento no art. 71, inciso I, da Constituição Federal; e 
considerando ............................... . 

É de parecer que os Balanços Gerais da Uni!\o 
representam adequadamente a posição financeira, 
orçamentária e patrimonial da Uni!\o, em 31 de de­
zembro de 1997, bem como o resultado das opera­
çOes, de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade aplicados à Administração Pública Fe­
deral, estando as contas prestadas pelo Excelentissi­
mo Senhor Presidente da República, Doutor Feman-

do Henrique Cardoso, em condiçOes de serem apro­
vadas pelo Congresso Nacional." 

Cumpriu, assim, o Tribunal de Contas da União. 
em tempo hábil, a competência que lhe é atribuída 
pela Carta Magna, e de conformidade com a previ5l\o 
legal (art. 36da Lei nO 8.443, de 16 de julho de 1992) e 
regimental (art. 181 do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas da União). 

Conclurda a análise, as Contas foram devolvi­
das ao Congresso Nacional, em 18 de junho de 1998, 
juntamente com o Parecer Prévio e respectivo Rela­
tório do Tribunal. Em 26 de junho de 1998, o proces­
sado foi encaminhado à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMPOF. 

Em 10 de março de 1999, por meio do Oficio n° 
P..Q30/99-CMPOF, fomos designados pelo Presiden­
te da CMPOF para relatar a matéria, missao da qual 
procuramos nos desincumbir com o máximo de zelo e 
dedicação. 

1.1.2. Aspectos Constitucionais e Legais 

Preliminarmente figura-se conveniente re­
cer-se algumas consideraçOes acerca da natureza 
das contas e das peculiaridades que cercam sua 
elaboraç!\o e apresentaç!\o pelo Presidente da Re­
pública. 

O art. 84, inciso XXIV, da ConsHtuiç!\o Federais. 
tabelece a competência privativa do Presidente da Re­
pública para 'prestar, anualmente, ao Congresso Naci­
onal, dentro de sessenta dias após a abertura da se. 
51\0 legislativa, as contas referentes ao exerclCio ant~ 
ar". O mencionado inciso, na realidade, mais do que de­
tinir uma competência do Chefe do Executivo Federal, 
impOe a obrigação de submeter ao Congresso Nacio­
nal, anualmente, as contas referentes ao exercício a~ 
terior, para que sejam analisadas e julgadas. 

É de se ressaltar que a aferição realizada pelo 
Poder Legislativo da gestão do Executivo, trpica ma­
nifestação do sistema de "freios e contrapesos" que 
caracteriza a divisão de pOderes em regimes demo­
cráticos, insere-se no ambito do Controle Externo, O 
qual, consoante disposto na Constituição (art 70, ca­
put) é exercido pelo Congresso Nacional. 

Nos termos do art 71 da Carta Magna, o contro­
le externo a cargo do Congresso Nacional deverá ser 
exercido com o auxllío do Tribunal de Contas da 
União. O referido dispositiVO estabelece uma série de 
competências para o TeU, dentre as quais está a de 
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apreciar as contas prestadas pelo Presidente da Re­
pública, mediante a emissão de parecer prévio. Refe­
rido parecer prévio, de natureza técnica, acompanha­
do das informações coligidas e das análises procedi­
das pelo Ministro Relator, serve de subsidio ao Con­
gresso Nacional para o julgamento das contas. 

A competência do Congresso Nacional para jul­
gar as referidas contas está prevista no art. 49, inciso 
IX, da Constituiçao, in verbis: 

"Art. 49. É de competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

IX - julgar anualmente as contas pres­
tadas pelo Presidente da República e apre­
ciar os relatórios sobre a execuçao dos pia­
nos de governo." 

A Constituiçao conferiu a esta Comissão Mista, 
dentre outras relevantes atribuições, a de examinar 
e emitir parecer sobre as contas apresentadas anu­
almente pelo Presidente da República, segundo dis­
põe o seu art. 166, § 1°, inciso I. 

Além dos dispositivos anteriormente aludidos, a 
Carta Magna refere-se ao tema da prestação de con­
tas do Presidente da República também em seu art 
51, inciso 11, que estabelece a competência privativa 
da Câmára dos Deputados para proceder á tomada 
de contas do Chefe do Executivo, quando não forem 
apresentadas ao Congresso dentro do prazo de ses­
senta dias após a abertura da sessão legislativa. 

Assim, nessa importante matéria, as disposi­
ções constitucionais limitam-se aos dispositivos ante­
riormente referidos, restringindo-se, portanto, a fixar 
as competências para as diversas fases do processo 
de julgamento de contas. 

Definiçao mais precisa dos documentos que de­
vem compor a prestaçao de contas do Presidente da 
República está contida no parágrafo único do art. 36 
da lei n' 8.443/92 (lei Orgãnica do TCU), que deter­
mina devam essas contas consistir "nos balanços ge­
rais da União e no relatório do órgão central do siste­
ma de controle interno do Poder Executivo sobre a 
execuçao dos orçamentos de que trata o § 5° do art. 
165 da Constituiçao Federal". 

Se, por um lado, a norma constante do parágra­
fo único do art. 36 da lei Orgânica do TCU preenche 
o vácuo existente acerca do conteúdo das contas do 
Presidente, por outro lado ela suscita um novo proble­
ma, que é o da abrangência dessas contas. A exege­
se do mencionado dispositivo legal permite o entendi­
mento, não pacífico, de que se trata das contas do 
Govemo Federal, uma vez que tanto os balanços ge-

rais da União quanto os orçamentos referidos no § 5° 
do art. 165 da Constituição são relativos aos Três Po­
deres da União. 

Destaque-se, dessa forma, que nem a Constitu­
iça0 Federal, nem as disposições legais vigentes, de­
lineiam clara e expressamente a natureza, o conteú­
do e a estrutura dessas "contas". 

Relativamente ao conteúdo das contas, somen­
te o Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
União trata do assunto e estabelece a seguinte rela­
çao de documentos que devem compor as contas do 
Presidente da República: 

"Art. 173. O relatório do órgão central 
do sistema de controle interno do Poder 
Executivo que acompanha as Contas do 
Governo Federal deverá conter, no mínimo, 
os seguintes elementos: 

I - considerações sobre matéria eco­
nômica, financeira, administrativa e social 
predominante na vida nacional; 

11 - descriçao analítica das atividades 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
e execução de cada um dos programas in­
cluidos no orçamento anual; 

111 - desempenho da economia brasilei­
ra e da poIltica econômico-financeira do Go­
verno Federal, em seus aspectos interno e 
extemo; 

IV - observações concementes à situ­
açao da administração financeira federal; 

V - análise da execuçao dos orçamen­
tos fiscal, da seguridade social e de investi­
mento das empresas em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do ca­
pital social com direito a voto; 

VI - balanços e demonstrações da po­
siçao financeira e patrimonial do Govemo 
Federal nas entidades da administraçao in­
direta e nos fundos da administraçao direta; 

VII - descriçao das operações extraba­
lanço no que tange à emissão de pa­
pel-moeda e às reservas cambiais; 

VIII - execução da programaçao finan­
ceira de desembolso; 

IX - demonstraçao da dIvida ativa da 
União e dos créditos adicionais abertos no 
exerclcio; 

X - anexos representativos das de­
monstrações, quadros comparativos e ou­
tras informações pertinentes; 
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XI - notas explicativas que indiquem 
os principais critérios adotados no exercício, 
em complementação às demonstrações 
contábeis; 

XII - dados e informações solicitados, 
com antecedência, pelo Ministro-Relator." 

. Consoante determina o art. 49, inciso IX, da 
Constituição, o julgamento das contas prestadas pelo 
Presidente da República é competência privatiVa do 
Congresso Nacional. Dessa forma, não nos parece 
correto que o Tribunal de Contas da Unillo determine, . 
por meio de seu regimento intemo, quais documentos 
devem compor a mencionada prestação. Seria mais 
adequado o Congresso Nacional tomar a iniciativa de 
regulamentar todo o procedimento para o julgamento 
das contas, bem como os demonstratiVos que devem 
compô-Ia e como deve o Tribunal de Contas da União 
elaborar o seu parecer prévio. 

Outro ponto sobre o qual paira indefinição refe­
re-se aos critérios a serem adotados pelo Congresso 
para o julgamento das Contas do Presidente. Para 
que se possa emitir um pronunciamento de mérito, é 
necessário que o julgador tenha bastante claro em 
sua mente os limites do objeto que está sendo avalia­
do, bem como as condutas que devem ser considera­
das como reprovàveis. No entanto, nenhum destes 
pontos está legalmente disciplinado. 

Ressalte-se, dessa forma, a premente necessi­
dade de o Congresso Nacional elaborar e aprovar 
projeto de lei regulamentando a apresentação, o con­
teúdo, a estrutura e a abrangência dessas 'contas', 
de forma a tomá-Ias mais adequadas ao importante 
julgamento a ser feito pelo Poder Legislativo, confor­
me determinação constitucional. O objetivo a ser per­
seguido é o de tomar essa prestação de contas em 
instrumento que contribua, de forma efetiva, para au­
mentar a transparência democrática das ações dos 
Poderes da Unillo, notadamente o Executivo, ofere­
cendo à sociedade as informações que lhe capacitem 
a promover as mudanças que eventualmente se fa­
çam necessárias. 

1.2 - Análise das contas 

1.2.1. - A lei Orçamentária Anual 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
A Lei nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997, esti-

mou as receitas e fixou as despesas dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social em R$431 ,6 bilhões. 

No que se refere às despesas, R$120,1 bilhões 
foram alocados no Orçamento Fiscal, R$103,1 bi­
lhões no Orçamento da Seguridade Social e R$208,4 

bilhões destinaram-se ao refinanciamento da divida 
pública mobiliária. 

As receitas estimadas dividem-se em R$424 bi­
lhões de recursos provenientes do Tesouro e R$7,6 
bilhões de recursos de outras fontes. 

Durante o exerci cio financeiro de 1997, foi auto­
rizada a abertura de créditos adicionais aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social no valor de 
R$115,2 bilhões (considerados os cancelamentos/re­
manejamentos), que corresponde a quase 27% do to­
tal programado pela Lei Orçamentária. O montante 
dos créditos adicionais foi proveniente da ediçllo de 
mais de uma centena de dispositivos legais, sendo 
que muitas dessas normas referem-se a créditos adi­
cionais relativos ao exerclcio de 1996. Nesse sentido, 
o total autorizado em 1997 (lei mais créditos) atingiu o 
montante de R$546,8 bilhões. 

A execução orçamentária 

A Receita Orçamentária da Unillo efetivamente 
arrecadada durante o exercrcio alcançou a cifra de 
R$415,2 bilhões, correspondente a 96,2% da receita 
estimada. Este montante supera, em termos reeis, 
em 37,8% a receita efetiva do exercicio de 1996, con­
siderando-se uma taxa de inflaçlio medida pelo INPC 
de 4,34%. 

As Receitas Correntes efetivamente arrecada­
das atingiram o valor de R$175,3 bilhões, que repre­
sentam 95,9% da cifra estimada para essa categoria 
no orçamento. O montante das Receitas de Capital 
chegou a R$239,9 bilhões, cerca de 96,4% do previs­
to na Lei Orçamentária. Com relaçlio ês Receitas de 
Capital, houve um acréscimo de 5,9% em relaçlio ao 
obtido em 1996. Cabe ressaltar que as receitas pro­
venientes de operação de créditos elevaram-se em 
69,3% no exerclcio de 1997, passando, em valores 
nominais, de R$142 bilhões em 1996 para R$239,9 
bilhões em 1997. 

As despesas atingiram a importllncia de R$391,9 
bilhOes, o que corresponde a 71,7% do total autorizado 
(lei mais créditos adicionais). Desse total, as Despesas 
Correntes, envolvendo 'Pessoal e Encargos Sociais", 
o Juros e Encargos da Orvida" e 'Outras Despesas Cor­
rentes", somaram R$171,3 bilhOes, ao passo que as 
Despesas de Capital, formadas por gastos com Inves­
timentos, Inversões Financeiras, Amortizaçllo da Divi­
da e Outras Despesas de capital, executaram créditos 
da ordem de R$220,6 bilhOes. 

A comparação das execuções orçamentárias 
referentes aos exercfcios de 1996 e 1997 demonstra 
que houve um crescimento nas despesas de 35,2% 
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em termos nominais e de 29,6%, considerando a in­
flação no exercício analisado (4,34% INPC). 

Alguns dos mais representativos itens de gasto 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social envolve­
ram despesas com "Serviços da Dívida" (43,1 %, ma­
joritariamente dívida interna) e com "Outras Despe­
sas Correntes· (27%), que abriga os gastos com a 
manutenção da máquina administrativa. Em valores 
absolutos, as despesas alcançaram R$168,9 bilhões 
com "encargos e amortização da Divida Intema e 
Externa" e R$105,8 bilhões com "Outras Despesas 
Correntes". As despesas com "pessoal e encargos 
sociais", da ordem de R$44,5 bilhões elevaram-se em 
8,87% no exercício de 1997. Não obstante, esse valor 
representa 46,2% das Receitas Correntes Líquidas 
(R$96,3 bilhões), situando-se dentro do limite impos­
to pela Lei Complementar n° 82, de 27-3-95. 

Despesas com Irrigação 

Durante o exercício financeiro de 1997, foram 
gastos R$548 milhões com a irrigação, o que cor­
responde a uma execução de 79,8% do autorizado 
para esse fim. 

A aplicação de recursos destinados á irrigação 
está disciplinada no art. 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), que dispõe: 

• Art. 42. Durante quinze anos, a União 
aplicará, dos recursos destinados á irriga­
ção: 

I - vinte por cento na região Cen­
tro-Oeste; 

11 - cinqüenta por cento na região Nor­
deste, preferencialmente no Semi-Árido." 

Os demonstrativos apresentados pelo Poder 
Executivo citam que dos valores executados pelo 
subprograma irrigação, 70% foram dirigidos á região 
Centro-Oeste (R$383 milhões), 28% á região Nor­
deste (R$155 milhões) e 2% á região Sudeste 
(R$10 milhões). 

Ao avaliar o assunto, no decorrer da elaboração 
do Parecer Prévio, o Tribunal de Contas solicitou, à 
Secretaria do Tesouro Nacional, esclarecimentos 
acerca da distribuição regional dos recursos aplica­
dos na irrigação. A Secretaria forneceu as seguintes 
informações, por meio da Nota Técnica nO 
920/98-STN/CCONT: 

"No que tange á Irrigação, os valores 
constantes da Demonstração da Execução 
da Despesa por SubprogramalProjeto por 
Região, integrante do Volume 11 do BGU, 

página 298, resultaram da consolidação da 
execução da despesa por Unidade Gestora 
Executora emitente do empenho. Dessa for­
ma, uma vez que o maior volume de registro 
da emissão de empenho da despesa e a 
respectiva liquidação ocorreram em unida­
des sediadas no Distrito Federal, a demons­
tração da aplicação orçamentária dos recur­
sos concentra-se na região Centro-Oeste, 
não refletindo a efetiva aplicação regionali­
zada dos recursos orçamentários, em virtu­
de da não caracterização sistêmica e opera­
cional correspondente: 

Nesse contexto, necessário se faz que o Poder 
Executivo especifique a execução do subprograma ir­
rigação por região, a fim de conferir maior transparên­
cia aos gastos govemamentais e, conseqüentemen­
te, ao cumprimento do dispositivo constitucional. 

Não obstante, dados do Prodasen (Fonte Sia­
filSTN) demonstram a seguinte distribuição regional 
dos gastos com irrigação executados em 1997: re­
gião Nordeste - R$434 milhões (79,1%); região Cen­
tro-Oeste - R$42 milhões (7,7%); Outras regiões -
R$56 milhões (10,25%); sem possibilidades de regio­
nalização - R$16 milhões (3,0%). 

Fundo de Estabilização Fiscal - FEF 
O Fundo de Estabilização Fiscal executou o 

montante de R$24,1 bilhões no perlodo em comento. 
Esse valor corresponde a 77,0% do autorizado e re­
presenta 6,1 % do total da despesa orçamentária. 

Dos trinta e nove programas que compõem o 
Fundo, dois deles, Previdência e Administração, res­
ponderam por 82,9% dos recursos. Somando-se a 
esses os programas Ensino Superior e Saúde a exe­
cução atinge 94,9% do total. 

Quanto á distribuição segundo a categoria eco­
nômica, o Fundo direcionou 95,88% da execução 
para as "Despesas Correntes' (R$23,1 bilhões). Os 
gastos nessa categoria voltaram-se, principalmente, 
para "Pessoal e Encargos Sociais", atingindo o per­
centual de 73,2% das despesas do Fundo. 

Esses dados revelam que o principal objetivo do 
Fundo - possibilitar o redirecionamento de recursos 
para investimentos em programas de relevante inte­
resse econômico e social- não está sendo alcançado. 

Orçamento de Investimentos das Empresas 
Estatais 

A Lei n° 9.438/97 fixou em R$15,8 bilhões o 
Orçamento de Investimento das Empresas em que a 
União detém a maioria do capital social com direito a 
voto. Esse montante contempla a programação de oi-
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tenta e uma empresas, sendo setenta e duas do setor 
produtivo e nove do setor financeiro. Posteriormente, 
o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL, 
teve a autorização da programação aprovada pela Lei 
nO 9.512, de 18 de novembro de 1997, que elevou 
para oitenta e dois o número de empresas abrangidas 
no Orçamento de Investimento. 

Além da dotação inicial, foram abertos créditos 
adicionais no valor de R$955 milhões. Assim, o total 
autorizado no Orçamento de Investimento para o 
exercício de 1997 foi de R$16,7 bilhões. 

Os recursos de geração própria constituem as 
principais fontes de financiamento dos investimentos 
e corresponde a 62,9% do realizado no exercicio, o 
que confirma a tendência dos exercfcios anteriores. 

Das dotações programadas para a realização 
de seus investimentos, o conjunto das empresas es­
tatais executou o montante de R$15,O bilhões, que 
representa 89,9% do total autorizado. Em relação ao 
exercício de 1996, esse valor equivale a um incre­
mento nominal de 17,1% e, em termos reais, de 8,4% 
(atualizado pelo IGP-Df médio). 

A análise da distribuição setoriaf da execução 
demonstra que 51,6% dos recursos foram dirigidos às 
empresas que compõem o setor de comunicações, 
27,5% no setor petróleo e derivados e 13,2% no setor 
de energia elétrica. 

Em relação à distribuição dos gastos por região, 
os dados estão apresentados na tabela abaixo. 

Dem oastraU\'o da DistribaiJ:ão GeogrUicl da Despeu· 
.. ";lhA., 

Regiio Dot.ri raiei., no ... i, Fi .. , Eu ado 
V.lor % Valor % V.lnr % 

. •• d .... 7,s, i'o 7 ••• 'D "S .< 
, 4" " 2.665 159 2400 16 O 

~al "" 
, , 136 & I , 000 61 

r ...... n •••• \ \08 10 \ 117 67 , '" 70 

". ,f. ')% 76 L2U .1.1. l.051 1.0 

, ti'2 -" O 1.931 117 1159 1 111 
I •. ,'o ,. 119 47 8S~1 l7 
IT ... I 15767 IDO O 16126 100 O 1'<014 00 O 

. FOllte: Relatóno das Contas do Governo de 1997 

Sob a denominação Nacional estão contempla­
dos subprojetos e subatividades cuja localização 
transcende os limites de uma ou mais regiões e que, 
devido a suas caracterlsticas flsicas e técnicas não 
podem ser desmembrados. 

Observa-se. tanto em nlvel de dotação quanto 
de efetiva execução orçamentária. uma prevalência 
da região Sudeste (45,2% e 45.1%). seguida. de lon­
ge. pela região Nordeste (15.9% e 16%). 

No âmbito do Orçamento de Investimento das 
Empresas Estatais quatro entidades executaram des­
pesas além dos créditos autorizados. A despeito da 
possibilidade de reprogramação de suas dotações. 
por intermédio de créditos suplementares. as empre­
sas Braspetro Oi! Services Company. COBRA - Com­
putadores e Sistemas Brasileiros. Telecomunicações 
do Amapá e Telecomunicações de Brasflia. encerra­
ram o exercício com excesso de gastos em relação 
aos limites de dotações autorizadas, sendo que esta 
última excedeu somente em 0.003%. Esse fato confi­
gura infringência a dispositivo constitucional. mais es.­
pecificamente ao art. 167" e merece ser apurado 
pelo Tribunal de Contas da União. 

1.2.2 - Análise dos Demonstrativos Contibeis 

Administração Direta 
Determina o ar!. 101 da Lei nO 4.320. de 17 de 

março de 1964. que os resultados gerais do exerclcio. 
referentes à gestao dos órgãos e entidades que se en­
contram nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Soci­
al. serão demonstrados no Balanço Orçamentário. no 
Balanço Financeiro. no Balanço Patrinionlal. na De­
monstração das Variações Patrimoniais consolidados. 

O Balanço Orçamentário 
O Balanço Orçamentário sintetiza as receitas 

previstas e as despesas fixadas nos orçamentos Fis.­
cal e da Seguridade Social. bem como as receitas e 
despesas realizadas. evidenciando. também. as dife­
renças entre elas. Relativamente ao exerclcio de 
1997. o Balanço Orçamentário registra o supeftvit 
corrente de R$3,9 bilhões. eqnivalente a 0.9% do l0-
tai das receitas e 2,2% das receitas correntes. e o su­
perávit de capital de R$19.4 bilhões. o que correspon­
de a 4.7% do total das receitas e 8.1 % das receitas de 
capital. Houve. ainda. uma variação cambial negativa 
de R$70 milhões, vinculada às Transferências Intra­
governamentais. 

O Balanço Financeiro 
Por meio do Balanço Financeiro demon5-

tram-se as receitas e as despesas orçarnentarias, 
bem como os recebimentos e os pagamentos de na­
tureza extra-orçamentária. conjugados com os saldOl 
em espécie provenientes do exercicio anterior e os 
que se transferem para o exerclcio seguinte. Em ou­
tras palavras. esse demonstrativo assemelha-se ao 
fluxo de caixa consolidado da gestao no perfodo ad­
ministrativo a que se refere. 

, "Art. 167. São vedados: 

\I - a realização de despesas ou a assunção de obrigaç6es dire­
tas que excedam os créditos orçamentários ou adic::ionais;" 
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o exame desse demonstrativo mostra que as 
disponibilidades consolidadas dos órgãos e entida­
des constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguri­
dade Social, que representavam R$26,1 bilhões em 
1996, somavam R$43,1 bilhões ao final de 1997. 
Com exceção desses saldos, os demais valores equi­
valem a dados de fluxo, ou seja, movimentações 
ocorridas no periodo, correspondentes à dinâmica 
patrimonial. Em 1997, o superavit orçamentário de 
R$23,3 bilhões foi compensado, em parte, pelo defi­
clt extra-orçamentário de R$6,3 bilhões, resultante 
da diferença entre ingressos (R$209,3 bilhões) e dis­
pêndios (R$215,5 bilhões) não computados no siste­
ma orçamentário. 

O Balanço Patrimonial 

O Balanço Patrimonial evidencia os bens e di­
reitos (isto é, os ativos ou aplicações de recursos), 
bem como as obrigações (ou seja, os passivos ou 
origens de recursos) no exercicio de 1997. Trata-se 
da estática patrimonial, ou seja, de dados de esto­
que, em contraposição aos de fluxo. Em verdade, a 
demonstraçao analisada representa um retrato da 
situaçao patrimonial consolidada em 31 de dezem­
brode 1997. 

Entre os principais itens do Balanço Patrimonial 
aparece o sistema financeiro, formado pelo Ativo Fi­
nanceiro (créditos e valores realizáveis em prazo inte­
rior a um ano, independentemente de autorização or­
çamentária), no valor de R$79,4 bilhões e o Passivo 
Financeiro (dividas que vencem no exercicio subse­
qUente, cujo pagamento independe da autorização 
orçamentária), com R$37,1 bilhões. Dessa maneira, 
há um saldo positivo de R$42,3 bilhões no sistema fi­
nanceiro consolidado. 

A inscrição em Restos a Pagar para os empe­
nhos não liquidados até 31 de dezembro de 1997 foi 
vedada pelo Poder Executivo por meio do ar!. 3° do 
Decreto n' 2.401, de 21 de novembro de 1997. Tal de­
terminação, a menos de dois meses do encerramento 
do exercfcio, tende a provocar insegurança nas rela­
ções contratuais e, em que pese os seus elevados 
desfgnios (mormente o de ajustamento das contas 
públicas), deveria ser efetivada no inicio do perfodo 
administrativo a que se destina. 

No final do exercicio, constavam inscritos R$9,B 
bilhões em Restos a Pagar, sendo R$6 bilhões cor­
respondentes aos processados e R$3,B bilhões aos 
não processados.' 

Com respeito ao Ativo Permanente, denomina­
do Ativo Não-Financeiro (bens, créditos e valores, 
cuja mobilização ou alienação dependa de autoriza-

ção legislativa), o montante de R$567,3 bilhões, su­
pera o Passivo Permanente ou Não-Financeiro (obri­
gações que dependem de autorização legislativa pré­
via, no valor de R$410,3 bilhões) em R$157,0 bi­
lhões. 

No Realizável a Longo Prazo, principal grupo do 
Ativo Não-Financeiro, destacam-se os Empréstimos 
e Financiamentos, com R$195,6 bilhões, e os Crédi­
tos da União, Estados e Municípios, com R$135,2 bi­
lhões. 

A Divida Ativa inclui-se nesses Créditos e seus 
principais componentes relacionam-se ao Ministério 
da Fazenda (R$1 05, 1 bilhões) e ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (R$29,9 bilhões). Apesar dos esfor­
ços para a cobrança desses direitos, como a criação 
do Projeto Integrado de Aperfeiçoamento da Cobran­
ça do Crédito Tributário (Projeto COMACO), obser­
va-se o crescimento do estoque da Divida, em valo­
resconstantes, desde 1992. Aliás, em 1997, ela mais 
do que dobrou em comparação com 1996. 

Considerando-se somente a parte desses crédi­
tos administrada pelo Ministério da Fazenda (pGFN), 
registrou-se acréscimo nominal da ordem de 161 %, 
passando de R$40,2 bilhões, em 1996, para R$105,2 
bílhões, ao final de 1997. 

Esse é um dado relevante para o equiUbrio das 
contas públicas e que está a exigir uma açao mais 
enérgica e efetiva do Govemo. 

O saldo patrimonial ou Patrimônio Lfquido con­
solidado, correspondente à diferença entre ativo real 
e passivo real após a apuração do resultado do exer­
cicio (ou seja, os bens e direitos subtraidos das obri­
gações), é de R$199 bilhões. Para o saldo patrimoni­
al positivo de 1997 contribufram os ajustes dos valo­
res da Divida Ativa e dos im6veis da Uniao .• 

O Balanço Patrimonial compreende, ainda, as 
contas de compensação, registrando os bens, valo­
res, obrigações e situações que possam vir a afetar o 
património. Os valores consignados para o Ativo e 
Passivo Compensado são de R$220,6 bilhões. 

A Demonstração das Variações Patrimoniais 

Os dados de fluxo que compõem essa de­
monstração dinâmica identificam as alterações veri­
ficadas no património, resultantes ou independentes 
da execução orçamentária. 

'Conforme a fi. 7 Exposição de motivos nO 2341MF. de 14 de abril 
de 1998, do Ministro da Fazenda. (Mensagem nO 268, de 
1998-CJN, 1° volume, fl. OS). 
a Seaetaria do Tesouro Nacional. Balanço Geral da UniAo. 1- Vtr 

lume. 1998, p. A-5 (Mensagem nO 268, de 1998 - CN, 2" volume). 
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Em 1997, obteve-se um superavit consolidado 
de R$110,5 bilhões, resultante, grosso modo, da con­
tabilização dos empréstimos e financiamentos conce­
didos e pelas operações especiais oriundas da secu­
ritização dos empréstimos agrlcolas assumidos pela 
União. Desse total, R$89,6 bilhões correspondem ao 
superavit da gestão orçamentária, ao passo que 
R$20,9 bilhões resultam do superavit ex­
tra-orçamentário. 

Administração Indireta 

Ao final do exercício de 1997, a Administração 
Indireta era composta por 124 autarquias; 41 funda­
ções públicas; 17 empresas públicas e 11 socieda­
des de economia mista, já excluídas as 07 entida­
des que se encontravam em processo de extinção 
ou incorporação. Inserem-se também como Admi­
nistração Indireta os 53 fundos especiais geridos 
por órgãos e entidades da Administração Direta ou 
Indireta. 

O Balanço Geral da União - 1997 não contem­
pla os Balanços Consolidados da Administração Indi­
reta em sua totalidade. No entanto, Objetivando de­
monstrar as informações e os dados consolidados de 
toda a administração indireta, tanto no que se refere 
ao Balanço Financeiro quanto ao Balanço Patrimoni­
al, o Tribunal de Contas agrupou os dados concer­
nentes às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista ao consolidado das autarquias, fun­
daçOes públicas e fundos especiais, que consta no 
8GU/97. As Demonstrações das Variações Patrimo­
niais das entidades da administração indireta foram 
fruto de pesquisa no Sistema Integrado de Adminis­
tração Financeira do Govemo Federal - SIAFI, em 
face da inexistência desses dados no BGU. 

Com vistas ao aperfeiçoamento das informa­
ções contábeis e financeiras da Administração Fede­
ral, recomenda-se à Secretaria do Tesouro Nacional a 
inclusão nos próximos Balanços Gerais da União da­
dos relativos às variações patrimoniais das entidades 
da Administração Indireta. 

No tocante ao Balanço Financeíro consolidado 
da Administração Indireta, salientamos que a Receita 
Global alcançou R$626,9 bilhões e a Despesa 
R$580,8 bilhões, resultando em uma disponibilidade 
para este exercício de R$73,6 bilhões. 

O Patrimônio líquido das entidades da Adminis­
tração Indireta foi superavitário, alcançando o valor 
de R$46,O bilhões. Não obstante, esse resultado re­
presentou uma queda de 42% em relação ao exercí­
cio anterior, em decorrência do ocorrido com o Patri-

mOnio Liquido dos Fundos Especiais, que apresentou 
uma situação negativa de R$38,2 bilhões. 

1.3 - Desempenho da Economia 
1.3.1 - A Economia Brasileira em 1997 
O panorama da economia brasileira em 1997 

comporta dois periodos distintos. O primeiro, que vai 
até o mês de outubro, apresentou crescimento mode­
rado do PIB - de 3% a 4% -; taxa de juros declinante, 
mas elevada; taxa de inflação declinante - em tomo 
de 5% ao ano -; e taxa de desemprego aberto estabi­
lizada em cerca de 6%. 

A partir da crise financeira dos palses do Sudes­
te Asiático, com o processo de fuga de capitais, 05 
ataques especulativos à moeda local e a perda de re­
servas internacionais, o Govemo adotou medidas 
monetárias e fiscais que reverteram o cenário econO­
mico interno, como a duplicação das taxas de juros e 
a apresentação de um conjunto de 51 medidas de 
contenção de despesas públicas. 

O efeito líquido desses dois períodos foi o de 
crescimento moderado do P18, estabilização do nlvel 
de emprego, mas com tendência declinante, senslvel 
redução do patamar da inflação, baixa performance 
do setor agricola, crescimento do estoque da divida 
mobiliária, do déficit públiCO e da divida liquida do se­
tor público, resultado negativo no balanço de paga­
mentos e melhora na execução financeira do Tesouro 
Nacional. t: o que se verá a seguir, em maiores dela­
lhes. 

1.3.2 - Produto Interno Bruto 
O PIB registrou crescimento real de 3,7% em ,. 

lação ao ano anterior, alcançando o valor de R$866.B 
bilhões a preços correntes.' Embora a economia não 
tenha apresentado nesse ano um quadro recessivo, 
teria sido necessária uma taxa de crescimento da or­
dem de 6% a 7% do PIS para absorver o crescimento 
da população economicamente ativa e elevar a arre­
cadação tributaria. Tal nao ocorreu devido à incompa­
tibilidade entre crescimento acelerado do PIB, politica 
de valorização cambial e controle do déficit em tran­
saçOes correntes. 

O crescimento do PIB foi liderado pelo setor in­
dustrial (5,5%), enquanto os setores agropecuário e 
de serviços cresceram apenas 1,2% e 1,3%, respecti­
vamente. Dentro do setor industrial, destacaram-se 
os subsetores da construção (6,5%) e da extração mi­
neral (7,3%). No setor de serviços, o bom desempe­
nho do subsetor de transporte (4,5%) contrastou com 
a queda do subsetorfinanceiro, que continuou sofren-
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do O ajustamento às baixas taxas de inflação após a 
implementação do Plano Real. 

1.3.3 - Setor Agrícola 
O setor agropecuário teve um crescimento de 

apenas 1,2% em 1997, tendo a produção de grãos re­
gistrado o volume de 78,3 milhões de toneladas 
6,4% superior à de 1996. O Govemo liberou recurso~ 
para formação de estoques reguladores no montante 
de cerca de R$1,2 bilhao, por meio de EGF e AGF'. 

De destacada importancia foi a implantação do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF, com a finalidade de aumentar a 
capacidade produtiva e a renda dos pequenos agri­
cultores. Fundado na estratégia de parceria entre os 
govemos, a iniciativa privada e as organizações de 
agncultores, o Pronaf, contudo, ainda não alcançou 
uma distribuição regional equânime dos recursos, s0-

bretudo devido ao fato de que a demanda por crédito 
não é determinada pela necessidade econômica, 
condição social ou periodo de plantio e de safra da re­
gião, mas pela oferta de serviços por parte das orga­
nlzaçOes e cooperativas de agricultores. 

Do montante de R$1,6 bilhao destinados ao 
Pronaf, quase todo oriundo do FAT,'65% foram para a 
regiao Sul, 18% para a regiao Sudeste, 6,8% para a 
regiao Centro-Oeste,9,4% para a regiao Nordeste e 
1,5% para a regiao Norte, o que indica a ação dos sin­
dicatos e das instituições organizadas dos estados 
mais ricos na determinação da distribuição dos recur­
sos. Seria oportuna a revisao dos critérios e formas 
de liberação do crédito, bem assim a criação de con­
dições para que os agricultores das regiOes mais p0-
bres possam se organizar e cumprir as exigências do 
sistema bancário. 

Embora o Pronaf possa ser um dos programas 
de maior peso para o desenvolvimento agrícola do 
país, ele participou com apenas 5,2% no ranking dos 
Programas da Agenda Básica que têm ajudado os 
municípios a combater a fome, a pobreza e a exclu­
são social. Programas de destacada importancia, 
como a distribuição de cestas básicas de alimentos, 
poderiam em grande parte ser substituídos por um 
Pronaf mais eficiente. 

-4 Foram atualizados os dados constantes do Relatório e Parecer 
Prévio do Tribunal de Contas da União sobre as Contas do Gc>­
vemo. Nesse relatório constava o dado pre,minar de 3% para o 
crescimento do PIS e RS865,9 bilhOes para seu montante a pre­

~ correntes. 
EGF - Empréstimos do Governo Federal. AGE - Aquisiçao do 

Governo Federal. 
S FAT _ Fundo de Amparo ao Trabalhador, aJjos recursos res­
ponderam por 84% do total do Pronaf em 1997. 

1.3.4 - Nível de Emprego 
O nível de emprego registrou um aumento de 

0,9% até novembro de 1997.7 Porém, a taxa de infor­
malidade subiu de 45,5% em 1994 para 52,0% em 
1997, em decorréncia tanto da política econômica vi­
gente quanto das transformações estruturais da eco­
nomia brasileira'. Os setores de melhor desempenho 
foram: comércio (aumento de 2,0%) e construção civil 
(aumento de 2,8%). A indústria de transformação re­
gistrou queda de 0,1%, após contração de 2,5% em 
1996 e 4,5% em 1995. 

A taxa de desemprego aberto' ficou estável em 
1997, tendo apresentado uma média de 5,66% da 
População Economicamente Ativa." A tendência ao 
final do ano, porém, em decorrência das medidas fis­
cais e monetárias adotadas em outubro, era de eleva­
ção do desemprego, que viria a registrar, já em janei­
ro de 1998, a taxa de 7,25%.". 

1.3.5. - Nível de Preços e Salários 
Em 1997, o INPC" calculado pela Fundação 

IBGE registrou variação anual de preços de 4,34% 
em dezembro, praticamente metade do índice de va­
riaçãode 1996 (9,12%) e um quinto do índice de 1995 
(21,98%). Outros indices registraram o mesmo com­
portamento de queda expressiva da taxa de inflação: 

lNDICE 1996 1997 

IGP_Dlu 934 748 
INPC 912 434 
IPC-FIPE" 1003 482 
ICV-DIEESE'" 13 18 611 

Fonte. Banco CemraI do Brasil 

7 Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados -
CAGED, do Ministério do Trabalho. 
S A taxa de informalidade é definida como a relaçao entre os em­
pregados sem carteira assinada mais os trabalhadores por conta 
própria e..a populaçao ocupada. 
9 A taxa de desemprego aberto mede o percentual das pessoas que 
prtlCUraram trabalho nos 30 dias anteriores ao da entreYista e não 
exeroeram nenh<rn trabalho nos úJtmos 7 dias, em reJaçao à PEA 
Portanto, nAo &Ao considerados cIeserTl><egado aqueles que têm 
qualquer ocupaçao, por mais precária e eventual que seja. 
10 Dados da Pesquisa Mensal de Emprego - PME, da Fundaçao 

IBGE. 
11 Endossamos a assertiva constante do Relatório e Parecer Pré­
vio do TCU, segundo a qual tal fato é preocupante, especialmen­
te porque mais da metade dos trabalhadores brasileiros, por se 
encontrarem no mercado de trabalho informal, nao são cobertos 
pelo seguro-desemprego. 
12 INPC -Indice Nacional de Preços ao Consumidor. 
13 IGP_DI_ Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna. 
,. -IPC-FIPE - indice de Preços ao Consumidor. 
15ICV_DIEESE -Indice de Custo de Vida. 
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A redução do patamar da inflação para cerca de 
5% ao ano deveu-se sobretudo ao comportamento 
dos preços de setores produtivos submetidos á con­
corrência externa, como os de eletroeletrõnicos e 
vestuário. O IPC-FIPE mostra que os preços dos pro­
dutos comercializáveis tradables aumentaram ape­
nas 1,34%, enquanto os preços dos produtos 
não-comercializáveis non·tradables subinam 8,85%. 

Em maio de 1997, o salário minino passou de 
R$112,00 pana R$120,00, sofrendo um reajuste nomi­
nal de 7,1%. Em termos reais, esse reajuste repre­
sentou um aumento de 2,7% no pOder de compra do 
salário mínimo, permitindo-Ihe acompanhar o aumen­
to do custo da cesta básica, que passou de R$109,86 
pana R$117,59. 

Salvo pana algumas carreiras específicas, os 
salários do funcionalismo público fedenal não foram 
reajustados em 1997. Dado que o último reajuste ge­
rai concedido foi em janeiro de 1995, o salário real 
do funcionalismo federal registrou perda acumulada 
de 27%. 

1.3.6 - Mercado Financeiro 
Até o mês de outubro de 1997, a política mone­

tária vinha sendo menos restritiva, com a taxa básica 
de juros (SELlC) apresentando tnajet6ria descen­
dente. Com a crise no mercado financeiro internacio­
nal, o Governo elevou a taxa SEUC mensal de 
1,67% pana 3,04%. Como tal elevação s6 ocorreu no 
final do exercício, a variação real acumulada da taxa 
de juros manteve-se no mesmo patamar de 1996 -
cerca de 16% ao ano. O mesmo comportamento foi 
verificado nas taxas de juros das operações ativas 
dos bancos. 

Os principais ativos financeiros mantivenam ren­
dimentos reais nos mesmos patamares observados 
em 1996, exceto a cademeta de poupança, que obte­
ve remunenação superior à do exercício anterior 
(8,2% contre 6,5%). 

A Taxa Referencial- TR, que é o indexador utili­
zado nos financiamentos do Sistema Financeiro da 
Habitação e na correção dos passivos do Fundo de 
Ganantia por Tempo de Serviço, do Fundo de Com­
pensação das VariaçOes Salariais e dos depósitos de 
sentenças judiciais, aumentou em proporção seme­
lhante à dos Indices de preços, passando de 0,4% em 
1996 pana 1,9% em 1997 em termos reais. Funcio­
nou, portanto, como um índice de correção monetá­
ria. Ao final do exercício, no entanto, já se verificava 
uma tendência de forte elevação, seguindo a varia­
ção das taxas de juros. 

1.3.7 - Meios de Pagamento e Base Mone­
tária 

No conceito M1,16 os meios de pagamento 
crescenam de forma consistente com a programação 
monetária, em cerca de 57% pelo critério de média 
diária e de 60% pelo critério de fim de perlodo. Ape­
nas no último trimestre houve uma pequena contre­
ção em relação ao prognamado, por força da eleva­
ção dos juros que se seguiu á crise asiática. 011 valo­
res alcançados, segundo os dois critérios, foram de 
R$45,6 e R$47,7 bilhões, respectivamente. 

O exercício de 1997 apresentou uma expansão 
substancial dos meios de pagamento em relaçao a 
1996, quando o MI cresceu apenas 9,1% e 4,6% se­
gundo os critérios de média diária e de fim de perlodo. 
Esse incremento havia sido previsto pelo Banco Cen­
trai, já que, em virtude da queda da inflação e do con­
seqüente fortalecimento do poder de compra da moe­
da, os outros agregados monetários (M2, M3 e M4)17 
tendem a migrar para o M1. 

Quanto à base monetária, seu saldo alcançou, 
em dezembro de 1997, segundo os critérios de média 
diária e de fim de período, os saldos de R$32,2 e de 
R$31,8 bilhões respectivamente. O crescimento em 
relação a 1996 foi de aproximadamente 60% segun­
do os dois critérios, apresentando comportamento se­
melhante ao do MI. 

A evôlução da base monetána e dos meios de 
pagamento em 1997 demonstre que esses agrega­
dos se mantiveram dentro dos intervalos estimados 
pelo Govemo, tendo sido integralmente obedecida a 
programação monetária do Conselho Monetário Na­
cional. 

1,3,8 - Operações Extra-Balanço: Pa­
pel·Moeda e Reservas internacionais 

O meio circulante apresentou um saldo de 
R$20,2 bilhões no final de 1997, sendo 17,8% superi· 
or ao de 1996. Destacou-se o elevado custo de subs­
tituição do papel-moeda dilacenado por notas novas, 
no montante de R$78,8 bilhões. A emissão de pa­
pei-moeda observou o previsto na programação m0-
netária elabonada pelo Banco Centrei e aprovada 
pelo Conselho Monetário Nacional para 1997. 

As reservas intemacionais se mantiveram relati­
vamente estáveis no primeiro semestre de 1997, ex­
perimentando sensível elevação no terceiro trimestre. 

16 MI = papel-moeda em poder dO público mais depósitola \/Íst! 
17 C<lmp6em o M2, M3 e M4 OS subagregados monetários ,.. 
",ntes a Depósitos Espeâais Remunerados, tltulos govemamen­
lais em poder pIlblico, tllulos privados e depósttos de popança. 
entre outros. 
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No entanto, com a intensificação da crise no sudeste 
asiático, o Banco Central atuou no mercado venden­
do divisas para preservar o valor da moeda nacional, 
provocando queda no nível das reservas, que encer­
raram o exercicio com saldo de US$52,2 bilhões (no 
conceito de liquidez internacional), um decréscimo de 
13,2% em relação a 1996. 

1.3.9 - Necessidade de Financiamento e Dí­
vida Líquida do Setor Público 

Em 1997, as duas metas de política fiscal esta­
belecidas pelo Governo - quais sejam, estabilizar a 
relação dívida/PIB e gerar superávit primário de 1,5% 
do PIB - não foram alcançadas. A relação entre a dí­
vida pública líquida e o PIB, que era de 31,4% em de­
zembro de 1996, passou a 34,2% em dezembro de 
1997. O resultado primário, por sua vez, que foi defici­
tário em 0,09% do PIB em 1996, sofreu deterioração 
de 0,59 ponto percentual, alcançando 0,68% do PIB, 
com equilíbrio nas contas do Governo Federal e Ba­
cen, superávit nas empresas estatais e déficit nos 
Estados e Municipios. 

Os Govemos Estaduais e Municipais também 
foram responsáveis pelo incremento do déficit nos 
conceitos nominal e operacional. No conceito nomi­
nal, o déficit foi de 5,89%, sendo 0,02 ponto percentu­
al superior ao de 1996. No conceito operacional, o dé­
ficit foi de 4,07%, sendo 0,32 ponto percentual maior 
do que o de 1996. 

É de se observar, porém, que o ritmo de deterio­
ração dos resultados foi maior no Govemo Federal e 
Bacen do que nos Estados e Municípios. Enquanto o 
superávit primário dos primeiros caiu em 0,38 ponto 
percentual entre 1996 e 1997, o déficit primário dos 
últimos aumentou proporcionalmente menos, em 
0,20 ponto percentual. O maior desarranjo das contas 
do Governo Central deveu-se sobretudo a gastos 
com a reforma agrária e a securitização da dívida 
agricola, ao desequilibrio nas contas da Previdência 
Social e a déficits nas operações quase-fiscais do 
Banco Central. Por outro lado, os Estados e Municipi­
os utilizaram recursos provenientes das privatizações 
de empresas para o pagamento de dividas com for­
neçedoreslempreiteiros, precat6rios, investimentos e 
13° salário do funcionalismo. 

Dado que o patamar dos juros vinha caindo ao 
longo de 1997, até a eclosão da crise asiática, houve 
uma redução nos gastos com juros reais entre 1996 e 
1997, da ordem de 0,27 ponto percentual do PIB 
(3,66% em 1996 contra 3,39% em 1997). 

Quanto á divida líquida do setor público, esta 
avançou o montante de R$305,5 bilhões no final de 

1997. Esse valor representa 34,2% do PIB do exerci­
cio, sendo 2,8% superior á relação divida/PIB de 
1996. 

O aumento da divida líquida do setor público em 
1997 foi de R$51,3 bilhões (20,2%), enquanto a dívi­
da mobiliária cresceu R$67,8 bilhões (26,7%). Esses 
aumentos deveram-se sobretudo ao crescimento do 
déficit nominal, que alcançou R$51,3 bilhões ou 
5,93% do PIB. Do total da dívida líquida do setor pú­
blico, 87,7% corresponderam á divida interna e 
12,3% á dívida externa. 

1.3.10 - Setor Externo 

As Transações Correntes do Balanço de Paga­
mentos apresentaram um déficit de US$33,4 bi­
lhões, sendo US$8,3 bilhões da Balança Comercial 
e US$27,3 bilhões da Balança de Serviços, com­
pensados por um pequeno superávit de US$2,2 bi­
lhões de Transferências Unilaterais. Esse resultado 
representou um incremento do déficit da ordem de 
37,4% em relação a 1996. 

As Transações de Capital geraram um superávit 
de US$26,7 bilhões, que foi 17,4% menor do que o de 
1996, sobretudo devido ás amortizações crescentes. 

Destacaram-se nas contas de capital a conta de 
Investimento Líquido (crescimento de 33%), Financi­
amento (crescimento de 325%) e Empréstimos de 
Médio e Longo Prazo (crescimento de 26,3%). 

O Balanço de Pagamentos fechou o exercicio 
de 1997 com um déficit de US$7,8 bilhões e um volu­
me de reservas intemacionais de US$51,3 bilhões 
(no conceito de caixa) ou US$52,2 bilhões (no concei­
to de liquidez intemacional). Quando da eclosão da 
crise asiática, as reservas apresentavam um montan­
te de US$62,2 bilhões. 

A divida extema total alcançou US$192,8 bi­
lhões no final de 1997, apresentando um incremento 
de 8,2% em relação a 1996. Desse total, US$157,4 
bilhões representaram divida de médio e longo pra­
zos (US$16,2 bilhões a mais do que em 1996) e 
US$35,4 bilhões, divida de curto prazo (US$1,4 bi­
lhão a menos do que em 1996). O pagamento de ju­
ros da divida externa alcançou o montante de 
US$10,4 bilhões, com crescimento de 5,6% em rela­
ção ao pago no exercicio anterior. 

Houve um incremento de 21 % na divida extema 
do setor privado, decorrente sobretudo da forte entra­
da de empréstimos e financiamentos, e uma redução 
de 7% na divida extema do setor público 
não-financeiro. 
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1.3.11 - Execução Financeira do Tesouro 
Nacional 

A situação financeira do Tesouro Nacional18 

melhorou substancialmente em 1997, apresentando 
um déficit de caixa de R$5,8 bilhões, 43,4% inferior 
ao de 1996, que foi de R$10,3 bilhões. Contribuiu 
para essa melhora o incremento de 10,2% da recei­
ta, contra um aumento de 5,6% das despesas. 

O total da receita atingiu o montante de R$119,6 
bilhões, sendo 93,7% correspondente à receita tribu­
tária, na qual se destacaram a nova fonte de recursos 
representada pela CPMF" e o crescimento real dos 
I mpostos sobre I mportação e sobre Operações Fi­
nanceiras. 

O total da despesa atingiu o montante de 
R$125,4 bilhOes, sendo 35,2% referentes a despesas 
com "Pessoal e Encargos Sociais", 20,6% a 'Transfe­
rências a Estados e Municípios· e 21,4% a Outras 
Despesas. A participação das despesas com a Dívida 
Mobiliária Federal Interna e Externa no total foi de 
8,4% e 6,4%, respectivamente, representando um in­
cremento de 38,9% em relação a 1996. É de se res­
saltar, contudo, que houve uma redução no ritmo de 
crescimento dos encargos da dívida mobiliária federal 
(de 13,9%) e nas despesas com pessoal (de 2,4%) no 
per! odo de 1997 -1996 em relação ao período de 
1996-1995. 

Esse o panorama da economia brasileira ao lon­
go de 1997, que vinha de uma situação de relativa es­
tabilidade no exercicio anterior e iria se deteriorar 
consideravelmente nos exercícios seguintes, em fun­
ção da vulnerabilidade à crise no mercado financeiro 
internacional. 

1.4 - Temas em destaques 

A exemplo do que ocorreu nos últimos exercí­
cios, o Tribunal de Contas da União realiZou previa­
mente auditorias especificas em diversas áreas da 
ação 90vemamental, para levantamento de subsldi­
os que lhe permitissem uma análise mais aprofun­
dada das Contas do Governo. Os resultados desse 
trabalho estão expostos no item '6 - Temas em 
Destaques" do Relatório daquele Tribunal. 

18 A Execução Financeira do Tesouro Nacional representa 70% 
da. transações do Governo Federal com os demais agentes eco­
nOmicos. Pam se chegar ao resultado primário do Governo Cen­
trai, há que se agregar ao resultado do Tesouro Nacional o da 
Previdência Social e o do Banco Central, que perfazem os res­
tantes 30%. 
" CPMF _ Contribuição Provisória sobre Movimentação Finance­
ira, com arrecadação de R$6,9 bilh6esem 1997. 

Para o exercicio de 1997 foram escolhidas para 
estudos as seguintes áreas de ações do Governo Fe­
deral: 

1. Política e Ação Social do Governo; 
2. Área de Infra-Estrutura; 
3. Os Financiamentos Externos; 
4. Dívida Pública Federal Interna; 
5. A Carga Tributária Nacional; 
6. O Programa Nacional de Desestatização. 

As informações levantadas permitiram ao Tri­
bunal formular conclusões e recomendações de re­
levância para nortear as iniciativas deste Congresso 
Nacional, assim como propiciar o exame mais apro­
fundado das Contas do Governo. 

Passa-se na seqüência a comentar, de forma 
sucinta, os pontos considerados mais importantes 
constantes desses estudos prévios do TCU: 

1,4.1, - Politica e Ação Social do Governo 
Os estudos do TCU foram direcionados para as 

áreas de saúde e educação, consideradas as mais 
significativas no campo da ação social. Ressalvou-se, 
no entanto, o entendimento de que política social vai 
muito além desses itens, abrangendo todas as açOes 
que procuram valorizar o capital humano, condição 
necessária para o desenvolvimento nacionel e para 
romper-se o ciclo vicioso da pobreza. Nesse senlldo, 
a Tabela abaixo apresenta, de forma sintética, os 
gastos agregados do govemo nas principais ações 
sociais nos exercícios de 1996 e 1997, por funções: 

reI!l!SAlOIlNAL rel'l!SAl«MNij, (B)\.\) vAR!.\l;.i.oilllL 
~ BEAUZAIlAEM RE.IU1.\DAEMl997 DAiS'ES.\. 

1 
08 9494.4 

" 1 

Observa-se, pela análise da Tabela, um incre­
mento dos gastos, em tennos reais, de todas as. fun­
ções, com destaque para Habitação e Urbanismo 
(17,8%) e Saúde Saneamento (16,29%). 

1.4.1.1. - Saúde 

No exercício de 1997 foi executado diretamente 
pelo Ministério da Saúde, na função Saúde e Sanea­
mento, o montante aproximado de R$17 bilhões, o 
que representa 94% do total destinado a essa função 
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no orçamento (R$ 18 bilhões). Desse montante, 
73,4% (R$12,5 bilhões) foram executados no Grupo 
de Despesas "Outras Despesas Correntes", onde são 
alocadas as despesas de intemação hospitalar e 
atendimento ambulatorial; 14,3% (R$2,4 bilhões) no 
Grupo "Despesas com Pessoal"; 8,0% (R$ 1,4 bi­
lhões) com "Despesas de Amortizações de Dividas 
Internas" e os restantes 4,3% (R$0,7 bilhões) com os 
demais grupos de despesas. 

As principais fontes de financiamento da saúde 
no exercicio de 1997 foram as seguintes: 

Fonte 151 - ContribuiçAo Social si lucro das pessoas juridicas 
Fonte 153 - ContribuiçAo para financiamento da sego socia! 
Foote 155 - CPMF 
Fonte 199 - Recursos do FEF 
Foote 100 - Recursos Ordinirios 
Fonte 144 - Titulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional 
Fonte 148 - Operação de Créditos Externos 
Outras Fontes 
TOTAL 

• RS 3,6 bilhões 
• RS 3,5 bilhões 
· RS 5,2 bilhões 
• RS 3~ bilhões 
· RS 0,8 bilhão 
· as 0,5 bilhão 
· RS O) bilhão 
· R$ 0,8 bilhão 
• RS 18,0 bilhões 

Vale ressaltar que todos os recursos da Fonte 
155-CPMF (R$5,2 bilhões), aprovada pelo Congres­
so Nacional para financiar o atendimento da saúde, 
foram de fato integralmente destinados ao Ministério 
da Saúde. 

No que se refere á execução orçamentària, im­
pressiona negativamente os seguintes fatos, os quais 
merecem uma atenção especial: 

1°) excessiva concentração dos recursos nas 
ações de saúde curativa, em detrimento das ações 
preventivas. Dados do Ministério da Saúde demons­
tram que 46,7% dos recursos destinados para o SUS 
sao consumidos na denominada "saúde curativa', en­
quanto que os gastos para a área preventiva estao in­
cluídos no grupo "Outras Despesas", para o qual sao 
alocados apenas 15,2%; 

2°) baixa execução dos créditos orçamentàrios 
alocados para relevantes ações de saúde e sanea­
mento, ressaltando-se: 

- os programas de combate á tuberculose e á 
hanseníase, que tiveram execução orçamentària 
inexpressiva (19,99 e 0%, respectivamente), apesar 
de haver sido registrado um recrudescimento dessas 
no exerclcio de 1996 (85.860 novos casos de tuber­
culose e 39.928 de hansenlase); 

- as ações de saneamento básico, esgoto sani­
tàrio e abastecimento de água. 

Aspectos Relacionados ao Controle do Sis­
tema de Saúde 

A Secretaria de Assistência á Saúde - MS, no 
relat6rio denominado "Avaliação da Gestão da Assis­
tência Ambulatorial e Hospitalar do SUS - Supervisão 
1997", realizou no periodo de agosto a outubro de 
1997 a avaliação do processo de gestao dos Siste­
mas de Saúde das diversas Unidades da Federação. 
Com base em metodologia pr6pria, avaliou e estabe· 
leceu pontuação para cada Unidade da Federação, 
considerando quatro áreas fundamentais para a ativi­
dade: 

a) Habilitação de municlpios, Comissllo Inter-
gestores Bipartite e Conselho Estadual de Saúde; 

b) Controle, Avaliação e Auditoria; 
c) Gestão da Assistência Hospitalar; 
d) Gestão da Assistência Ambulatorial. 
Os dados consolidados dessa avaliação, apre­

sentados por média de pontos alcançados por cada 
Unidade da Federação e por Região, sao os seguintes: 

Gestão do Sistema de SaúdeJ PODtuação Média 

Os problemas na área de saúde, principalmente 
no que refere ao ajustamento das ações da Uniao, 
dos Estados e dos Municlpios, ainda sao grandes. Os 
dados da pesquisa em referência mostram que ainda 
sao muito heterogêneas as condições de cada estado 
e de cada municlpio para atendimento aos preceitos 
estabelecidos pelos normativos do Ministério da Saú­
de. Isto està a indicar uma premente necessidade de 
serem redobrados os esforços mútuos - da Uniao, 
dos Estados e dos Municípios - para que se alcance 
um nlvel adequado e mais homogêneo de gerencia­
mento dos sistemas de saúde em todo o PaIs. 

Oferta de Saúde e Repasse de Recursos 
Dentre os vários indicadores da oferta de saú­

de, a oferta de leitos, em termos absoluto, é aquele 
que oferece um quadro mais realista, por indicar a 
capacidade instalada em determinada Regiao ou 
Estado. A situação das diferentes Regiões e Esta­
dos està exemplificado na tabela abaixo. 
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Repasses do SUS e Oisponibilidade de Leitos por Estado -1997 

RS100 

RECURSOS 
TOTAL OFERTA LEITO 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO POPULAçÃO 
REPASSADOS PER DE PER 

CAPITA LEITOS\) CAPITA 

REGIÃO NORTE 11.604.158 423.323.173 3648 23.943 48466 
RONDÔNIA 1.255.522 56.418.502 44.94 3.077 408.03 
ACRE 500.185 16.783.331 3355 1.504 33257 
AMAZONAS 2.460.602 81.136.669 3297 4.010 61362 
RORAIMA 254.499 9.636.757 3787 810 31420 
PARÁ" 5.650.681 199.694.650 3534 9.751 57950 
AMAPÁ 401.916 11.072.275 27.55 922 43592 
TOCANTINS 1.080.753 48.581.989 4495 3.869 27934 

REGIÃO NORDESTE 45.334.385 2.289.867.555 5051 129.916 34895 

MARANHÃO 5.295.452 258.062.061 4873 24.550 215.70 

PIAuí 2.695.876 143.144.565 . 5310 8.626 312.53 

CEARÁ 6.920.292 381.025.947 5506 17.103 40462 

RIO GRANDE DO NORTE 2.594.340 137.703.429 5308 7.230 358.83 

PARAíBA 3.331.673 180.367.008 54 14 11.526 28906 

PERNAMBUCO 7.466.773 445.835.133 59.71 21.905 34087 

ALAGOAS 2.663.071 133.631.525 5018 7.507 35475 

SERGIPE 1.657.164 76.085.494 4591 3.468 47784 

BAHIA 12.709.744 534.012.393 42.02 28.001 45390 

REGIÃO SUDESTE 68065.957 4.639.371.509 6816 226.717 30022 

MINAS GERAIS 16.904.977 1.091.396.748 64.56 52.116 32437 

EspíRITO SANTO 2.853.098 135.793.668 47.60 7.010 407.00 

RIO DE JANEIRO 13.555.657 894.223.331 65.97 59.135 229.23 

SÃO PAULO 34.752.225 2.517.957.762 72.45 108.456 32043 

REGIÃO SUL 23.862.664 1.592.226.993 6672 77.272 30881 

PARANÁ 9.142.215 643.258.784 7036 30.958 295.31 

SANTA CATARINA 4.958.339 291.835.427 5886 15.004 330.47 

RIO GRANDE DO SUL 9.762.110 657.132.782 67.31 31.310 311 79 

REGIÃO CENTRO-OESTE 10.769.249 608.819.588 56.53 39.506 27260 

MA TO GROSSO DO SUL 1.964.603 110.937.419 56.47 6.308 311.45 

MATO GROSSO 2.287.846 126.924.609 5548 6.551 34924 

GOIÁS 4.639.785 254.282.311 54.80 22.627 20506 

DISTRITO FEDERAL 1.877.015 116.675.249 62.16 4.020 46692 . 
TOTAL 159.636.413 9.553.608.818 59,85 497.354 320,97 

Fonte: TABNETIDATASUSIFNSIMS 

Os dados pennitem as seguintes conclusões: 
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a) em termos de oferta de leitos, a região Sudes­
te possui 46%, seguida pelo Nordeste com 26%, Sul 
com 16%, Centro-Oeste com 8% e pela região Norte 
com 4%; 

b) em termos relativos (leitos per capital, ob­
serva-se que as regiões mais pobres possuem um 
quantitativo populacional por leito maior do que as re­
giões mais ricas. Na região Norte, por exemplo, cada 
leito hospitalar é disputado por 486 pessoas, enquan­
to na região Sudeste o é por 300, na região Sul por 
cerca de 309, na região Nordeste por 349 e na região 
Centro-Oeste por 273 pessoas. No contexto estadual 
a melhor condição é a de Goiás (205 pessoas/leito). A 
pior é a do Amazonas, onde cada le~o é disputado 
por 614 pessoas aproximadamente. 

Relativamente ao repasse dos recursos para 
estados e regiões, os dados do exercrcio de 1997 es­
tão apresentados nessa mesma tabela, cuja leitura 
permite as seguintes observações: 

a) os recursos (AIH, ambulatorial e to­
tal) repassados a cada Unidade da Federa­
ção em termos per capita, indicam uma for­
te concentração nas regiões mais ricas do 
País - regiões Sudeste e Sul -, com 
R$68,16 e R$66,72 per caplta, comparati­
vamente ás regiões mais pobres - Norte e 
Nordeste -, que apresentam R$36,48 e 
R$50,51 per caplta, respectivamente; 

b) o cruzamento dos dados referentes 
a recursos repassados com aqueles de .ofer­
ta de leitos sugere não ser a demanda por 
serviços de saúde que está determinando o 
fluxo de recursos, mas sim a capacidade 
instalada (oferta), que é maior e mais bem 
equipada nas regiões e estados mais ricos; 

c) não obstante tenhamos notícias de 
que estas disparidades foram sensivelmente 
amenizadas no orçamento de 1999 (por 
ação desta Comissão Mista), deixamos re­
gistrada a recomendação aos órgãos res­
ponsáveis pelo planejamento dos serviços 
de saúde, para que estudem a matéria e 
passem a adotar soluções mais adequadas, 
que levem em conta os aspectos de equida­
de e a necessidade de mitigar os desequilí­
brios regionais. 

1.4.1.2 - Educação 

No exercrcio de 1997 foram realizados gastos 
no montante de R$10,4 bilhões na Função Educa­
ção e Cultura. sendo que R$9.3 bilhões (88,9% do 

total) foram executados diretamente pelo Ministério 
da Educação. 

Dos gastos realizados pelo Ministério da Educa­
ção na Função Educação e Cultura, 50,1% (R$4,6 bi­
lhões) foram realizados no grupo de despesas "Ou­
tras Despesas Correntes", 42,9% (R$4 bilhões) no 
grupo "Despesas com Pessoal" e o restante, 7% 
(R$0,6 bilhões), nos demais grupos de despesas. 

Gastos mínimos obrigatórios 
Em face da relevãncia da educação para o de­

senvolvimento socioeconômico do País, a própria 
Constituição Federal estabelece a política educacio­
nal e os princípios que nortearão a sua execução. De­
fine e distribui, ainda, as responsabilidades de cada 
esfera de Govemo, no que se refere á organização e 
ao financiamento dos sistemas de ensino, assim 
como estabelece os mecanismos de integração das 
ações do Poder Público. 

A partir da Emenda Constitucional nO 14/96, a 
União passou a exercer, na área educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir iguais 
oportunidades educacionais e um padrão mrnimo de 
qualidade do ensino em todo o País. Restou clara­
mente definida a responsabilidade dos Estados na 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamen­
tai e médio e dos Municípios, cuja atuação prioritária 
deve voltar-se para o ensino fundamental e para a 
educação infantil. 

A União ficou obrigada a aplicar no mrnimo 18% 
(dezoito por cento) das receitas de impostos na ma­
nutenção e desenvolvimento do ensino, destinando 
nunca menos do que o equivalente a 30% (trinta por 
cento) daquele montante à erradicação do analfabe­
tismo e ao ensino fundamental. 

No exercício de 1997, a receita liquida de im­
postos alcançou o montante de R$25,4 bilhões. 
Assim, os minimos exigidos pela Constituição foram 
cumpridos pera União, conforme abaixo se demons­
tra (arts. 212 da Constituição e 60, § 6° do ADCT): 

I ACÂO MÍNIMO fXlGIDO EXECIITADOI1l!1 

·0 EDESEN'iOL VfMENTI) 00 ENSI!«) Rll61i1ii'ts Rl6.1biJhfrs 

~FllNDAlIF1!fAL Rl1.4biJllÕl Rl1.1biJllÕl 

FUNDEF 
Relevante registrar-se que no exercício de 1997 

foi iniciada a implantação do FUNDEF - Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mentai e Valorização do Magistério, aprovado pela 
Emenda Constitucional nO 14/96 e regulamentado 
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pela Lei n° 9.424/96 e pelos Decretos nOs 2.264/97 e 
2.440/97. Referido Fundo, criado no ãmbito dos Esta­
dos e do Distrito Federal com complementação de re­
cursos pela União, tem por objetivo concretizar a co­
laboração e integração do Poder Público para garan­
tir avanços e um padrão mínimo de qualidade defini­
do nacionalmente para os sistemas de ensino funda­
mentaI. 

Embora a implantação automática do Fundefte­
nha sido definida para 1 ° de janeiro de 1998, verifi­
cou-se em 1997 a sua antecipação pelo Estado do 
Pará, onde constatou-se a necessidade de comple­
mentação dos recursos pela União, num montante de 
R$59,6 milhões"'. 

Ressalte-se, ainda, que o Govemo Federal, ob­
jetivando a implementação da política de descentrali­
zação da educação, notadamente do ensino funda­
mentai e médio, realizou diversas outras importantes 
ações que compreenderam, além do Fundef, os pro­
gramas "Escola Pública - Gestão Eficiente', "TV 
Escola", "Alimentação Escolar", "Livro Didático', 
"Transporte Escolar", entre outros. 

Ensino Superior 
Na tabela abaixo estão registrados os gastos do 

Governo Federal com o ensino superior e com o ensi­
no fundamental, nos exerclcios de 1995, 1996 e 
1997, em valores nominais. Os dados demonstram 
que: a) relativamente aos totais executados pelo 
MEC, os gastos com o ensino superior vêm, percen­
tual e gradualmente, aumentando desde 1995; b) os 
gastos com o ensino fundamental em 1997 também 
aumentaram, em relação ao ocorrido em 1996, com­
parativamente aos totais realizados por aquele Minis­
tério nos dois exercícios. 

AlocaçIo dos Gastos com Ensino Saparior e tom Ensi)o Fundamental 
RSIAl 

...-ros TOTAlMEC 
EXERCIcl ENSINO~ (el JAlCr'" (Bq"1O 

mr'I(AI 

,';; '=.'19 ,"" .. ""'755 iA' 29' ,,,. 5·".'" ~ 10779.739 < 
-;; 

1997 """" 
,,,._- 11.D98.736 '" '" 

Fonte: Secretaria de Educação SuperiorlMEC e SIAF/1997 
(*1) valores incluem pessoal e encargos sociais (ativo, inativo, 
precatórios) e outros custeios e capital (Tesouro e outras fontes) 
("2) Valores contabilizados que podem registrar dupla contagem 
("3) Incluldos R$1257 milhOes transferidos a Estados (213 da 
Contribuição do Salário-Educação) e R$173 milhOes, comespon­
dentes a despesas à conta de saldes de exerdcios anteriores. 

20 Ressalva-se que o Relatório do Poder Executivo afinna que o 
Fundef foi implantado em 1997 nos Estados de Goiás. Espírito 
Santo e Pará. 

Comparando os gastos do MEC, em valores de­
flacionados, verifica-se um aumento real das despe­
sas das Instituições Federais de Ensino Superior -
IFES, excluídos os CEFETs - Centros Federais de 
Educação Tecnológica, da ordem de 65,4%, de 1995 
(R$3,7 bilhões) para 1997 (R$6,2 bilhões). 

Registra-se que o grupo de despesas "Pessoal e 
Encargos Sociais' (despesas com pessoal ativo, inativo 
e pensionistas) é o principal componente dos custos 
das IFES, representando, em média, cerca de 77% das 
despesas totais dessas Instituições. Os restantes 23% 
são consumidos com outras despesas de custeio e ca­
pital. Estes percentuais têm se mantido praticamente 
constantes nos exercícios de 1995 a 1997. 

O demonstrativo apresentado abaixo relaciona, 
por região, os quantitativos globais compreendidos 
nas ações do Govemo Federal na área do ensino su­
perior. Não obstante as limitações que esses dados 
agregados apresentam para uma análise de desem­
penho dessas Instituições, o demonstrativo fomece 
valiosos indicadores sobre como estão sendo desti­
nados os recursos às IFES e permite a definição de 
alguns parâmetros genéricos, em termos quantitativo 
e qualitativo. 

A região Sudeste destaca-se das demais, em 
termos quantitativos e qualitativos, pois possui o qua­
dro mais qualificado de docentes das IFES, o maior 
número de IFES (20), o maior número de alunos ma­

triculados e também de docentes. 
O demonstrativo permite que se analisem diver­

sos outros indicadores, tais como: 
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a) aluno por docente: para uma média 
nacional de 9,16, a região Sudeste ostenta 
a melhor média (8,30), enquanto a região 
Norte apresenta a maior carência de profes­
sores (12,87 alunos/docente). Numa situa­
ção intermediária estão as regiões Nordeste 
(com 8,86), Sul (com 9,25) e Centro-Oeste 
(com 9,97 alunos por docente); 

b) alunos por servidor: a situação com­
parativa pemnanece a mesma, com a região 
Sudeste apresentando a melhor situação 
(3,00 para uma média nacional de 3,97), se­
guindo-se as regiões Nordeste (com 4,06), 
Sul (com 4,65), Centro-Oeste (com 4,96) e, 
por último, a região Norte (com 6,80 alunos 
por servidor). 

Conclui-se, assim, que existe uma grande dis­
paridade de condições, na área do ensino superior, 
entre as diversas regiões do País, que está a exigir 
um esforço corretivo, com vistas a que se alcance 
um melhor equilíbrio e homogeneidade nacional. 

1.4.2 - Área de Infra-Estrutura 
As ações do Govemo Federal na Área de 

Infra-Estrutura são realizadas em três frentes: Minas 
e Energia, Transporte e Comunicações. 

Em 1997, essa Área foi contemplada com dota­
ções orçamentárias da ordem de R$22,0 bilhões, das 
quais executou-se R$19 bilhões (86,34%). 

1.4.2.1. - Área de Energia 
Os programas dessa área estão englobados na 

Função Energia e Recursos Minerais, com os seguin­
tes principais ramos: 

a) geração de energia elétrica, transmissão e 
distribuição; 

b) extração, produção/beneficiamento e distri­
buição de derivados de petróleo. 

Referida Função foi contemplada no orçamento 
de 1997 com a dotação de R$7, 9 bilhões (o que re­
presenta 40% do total destinado a investimento no or­
çamento do Govemo Federal), sendo R$1,0 bilhão 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e 6,9 
bilhões do Orçamento de Investimento das Estatais. 
Foram executados R$6,9 bilhões (88% da dotação), 
sendo R$O,9 bilhao dos Orçamentos Fiscal e da Se­
guridade Social e 6,1 bilhao do Orçamento de Investi­
mento das Estatais. 

Os principais empreendimentos nessa área es­
tão relacionados abaixo, juntamente com as respecti-

vas dotações e execuções orçamentárias verificadas 
em 1997. 

TII:daXX·PriIcipIis~U.Ára.FMrpa.lft7 
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Foram alcançadas as metas mais relevantes 
previstas na Lei de Diretrizes Orçamentánas para 
1997 nesta área, dentre as quais destacam-se. 

Segmento de Energia Hidrelétrica 
Foram colocadas em operação as Usinas Hidro­

elétricas de Corumbá (GO), Miranda (MG) e concluí­
da a Usina Hidroelétrica de Xing6. 

Segmento de Transmissão de Energia elétrica 
Deu-se continuidade à execução do sistema de 

transmissão associado a UHE - Xing6 (executada as 
LTs 500KV Xing6-JardimlSE-Camaçari/BA e Messi­
as/AL - Recife/PE); 

Iniciou-se a implantação do projeto de interliga­
ção dos sistemas elétricos Norte/Nordeste e SuJ/Su­
deste/Centro-Oeste, através da L T 500KV Impera­
trizlMA-5erra da Mesa/GO-Brasília/DF (interligação 
Norte-5ul), integrando as Usinas de ltaipu, Tucuruí e 
Xing6. 

Segmento Pesquisa Aplicada na Área Ener­
gética 

Deu-se continuidade à implementação do Pro­
grama de Desenvolvimento Energético de Estados e 
Municípios - PRODEEM, o qual tem por objetivo 
equacionar e atender as demandas básicas das c0-

munidades carentes que habitam localidades ainda 
não supridas por energia; e promover a elevação da 
renda e a geração de empregos no meio rural, medi-
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ante a implantação de microsistemas energéticos de 
produção e usos locais, a partir de fontes renováveis 
e descentralizadas. 

Setor petróleo e gás 

Foram colocadas em operação as seguintes 
unidades de refino: 

- unidade de destilação atmosférica e a vácuo 
na Refinaria Landulpho Alves/BA; 

- unidade de hidrotratamento de correntes ins­
táveis na Refinaria Preso Bernardes/SP; 

- planta de produção de metil terciário na Refi­
naria Preso Vargas/PR. 

Destaque-se, como resultado, que o processa­
mento de petróleo alcançou a média de 1.435 mil bar­
ris/dia, 9% superior á de 1996. 

No segmento de dutos, foram alcançadas as 
metas definidas para os projetos Gasoduto BolI­
via-Brasil e Gás Natural de Urucu. 

Segmento extração e beneficiamento 
Em dezembro/1997 foi estabelecido um novo re­

corde: produção de 1.008 barris/dia de petróleo cru. 
4.2.2 - Área das Comunicações 
Nessa área, muitas das principais metas estipu­

ladas na LDO/1997 apenas foram parcialmente atin­
gidas, conforme a seguir comentado: 

Setor de Serviços Postais 
- automação de 250 agências: realizada ape­

nas em 169 agências (67,6%); 
- modemizar e ampliar o sistema de trans'porte 

postal, onde foi alcançado o número de 4.866 velcu­
los (8,2% acima do planejado - 4.494); 

- instalar estaçOes de rede local e metropolitana 
do correio avançado: 

instaladas 4.003 unidades, mais de 300% acima 
do previsto (1.000 unidades). 

Setor Telefonia 
- ampliar a rede de comunicações de dados em 

1.000.000 de usuários: 
atingiu-se apenas 52.862 usuários (5,3%); 
- ampliar a telefonia de uso público em 100.000 

acessos: ocorreu a ampliação de 78.097 acessos 
(78,1%); 

-ampliar a telefonia fixa em 2.200.000 acessos: 
foram ampliados 2.083.979, acessos (94,7%); 

- ampliar a telefonia móvel em 2.900.000 aces­
sos: ampliou-se 1.583.357 acessos (54,6%). 

Foram alcançadas, ainda, as metas referentes a 
regulamentação do Setor (Lei nO 9.472/97), assim 

como aquelas relacionadas aos procedimentos vi­
sando a privatização do setor. 

1.4.2,3 - Área de Transportes 
A Função especifica de Transporte foi contem­

plada com dotações orçamentárias no valor de R$5,8 
bilhões, sendo R$5,2 bilhões do orçamento fiscal e da 
seguridade social e R$0,6 bilhão do orçamento de in­
vestimento das estatais. Dessa dotação, foram exe­
'cutados 70,5%, correspondentes a R$4,0 bilhões, 
sendo R$3,7 bilhões do orçamento fiscal e da seguri­
dade social e R$0,3 bilhao do orçamento de investi­
mento das estatais. 

Os principais Programas que compõem essa 
Função são: Transporte Rodoviário, Transporte Fer­
roviário e Transporte Hidroviário. 

Os principais empreendimentos executados em 
1997 no ãmbito desses Programas foram os relacio­
nados na tabela abaixo: 

A área de transportes, em face da sua importân­
cia para a infra-estrutura do Pais, é uma das que mais 
participam do Programa Brasil em Ação. Em 1997, 
dos 42 projetos daquele programa, 14 pertenciam a 
esta área. 

1.4.3 - Financiamentos Externos 

Em dezembro de 1997, conforme dados da Se­
cretaria de Assuntos Intemacionais - MPO, acha­
vam-se em execução 86 projetos com financiamento 
de organismos intemacionais multilaterais, com um 
custo total de US$23,9 bilhOes, sendo US$12,9 bi-
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Ihões de empréstimos e US$ll bilhões de co ntrapar-
tida, conforme demonstrado na tabela que s e segue: 

"-.. &eago"--_,,,~nlll!l1 
USSIi 

E1IPRÉS1IIIO 
SETOR h'PROJ. CUSTO TOTAl CONTRA-

TOTAl lIESBIBOl PAl1lDA 
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Segundo dados do Banco Central, ingressaram 
no Brasil no exercicio de 1997, recursos da ordem de 
US$2,8 bilhões, enquanto as transferências atingiram 
o montante de US$2,0 bilhões. Isto resultou um in­
gresso líquido de recursos do exterior de US$0,7 bi­
lhão. 

No Brasil, o processo de captação de recursos 
extemos para financiamentos de projetos é coorde­
nado por duas instituições públicas: 

- a Comissão de Financiamentos Externos -
COFIEX, com objetivo especifico de tomar mais ágil, 
coordenado e transparente o processo de seleção de 
projetos candidatos a financiamentos extemos; e 

- a Secretaria de Assuntos Intemacionais -
SEAIN, que coordena o processo de negociação para 
contratação de financiamentos externos pelos órg<'!o 
e entidades do setor público, de qualquer esfera de 
govemo, bem como acompanha a implementação 
dos projetos beneficiados. 

Os emprêstimos para o desenvolvimento de 
projetos no Brasil, no período 1993/1997, foram feitos 
predominantemente pelo BIRO e pelo BIO, compre­
endendo 502 empréstimos, no valor total de US$40, 1 
bilhões. 

Relativamente aos mutuários, vale ressaltar 
que, dos citados 502 empréstimos, a União é respon­
sável por 174, no valor contratado de aproximada­
mente 17 bilhões, sendo que desses US$11,6 bilhões 

foram desembolsados até final de 1997. Segue-se, 
em valores contratados, as estatais (de todas as esfe­
ras), com US$14,2 bilhões; os governos estaduais, 
com US$7,9 bilhões; os municípios com US$0,9 bi­
Ihilo; e o setor privado, com US$52,3 milhões. 

Relativamente à gestilo dos projetos, consta­
ta-se, com muita freqüência, que os recursos de con­
trapartida nilo foram alocados no quantitativo e nos 
prazos acordados, o que encarece os empréstimos. 
Além disso, também é comum a prorrogação dos pra­
zos de vigência dos contratos de empréstimos ou o 
cancelamento de partes destes. Como resultado, ve­
rifica-se que, na maioria dos projetos, os objetivos fo­
ram alcançados apenas parcialmente. 

Dessa forma, é notória a necessidade de uma 
avaliação mais criteriosa dos projetos, nilo só a prio­
ri, mas principalmente após a sua execução, visando 
medir o impacto socioeconOmico destes, assim como 
a análise dos custos e benefícios conseguidos com a 
sua realização. 

1_4_4 - Dívida Pública Federal Interna 

O estoque de tftulos emitidos pelo Tesouro Na­
cional alcançou, ao final de 1997, o montante de 
R$225,7 bilhões. Desse total, 16,5% estilo em po­
der do Banco Central, enquanto os restantes 83,5% 
estilo no mercado secundário. Comparando-se esta 
posição de estoque com a do final de 1996, quando 
se registrou estoque de R$114,6 bilhões, verifica-se 
um incremento de 96,88%, o que corresponde a um 
incremento nominal de R$111 ,O bilhões. 

O aumento de estoque da Divida Pública Fede­
ral Intema no exercício de 1 997, decorreu principal­
mente das seguintes ocorrências, entre outras: 

a) emissilo liquida de LFT-A e B, em 23-12-97 e 
29-12-97, a favor do Banco do Estado de Silo Paulo 
S/A - BANESPA e Nossa Caixa Nosso Banco, com 
fins de consolidação, assunção e refinanciamento, 
pela Uni<'!o, da dívida de responsabilidade do Estado 
de Silo Paulo, no valor de R$56,5 bilhões, represen­
tando um acréscimo de 49,56% em relação ao esto­
que de dezembro de 1996; 

b) emissões liquídas para pagamento de despe­
sas de outras origens, exceto a OPMFi, dentre elas as 
da divída extema no montante de R$4,4 bilhões Uá 
deduzidas as emissões externas utilizadas no resga­
te de títulos da OPMFi), das dívidas securitizadas e 
TOA, em R$2,5 bilhões, e das dividas contratuais dos 
ministérios, em R$l ,8 bilhao, perfazendo um total de 
R$8,7 bilhões, o que representou um acréscimo de 
7,63% em relação ao estoque de dezembro/96; 
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cl emissões liquidas de NTN-P em setembro e 
novembro, retroativas a junho, no valor de 8,6 bi­
lhões, sem contrapartida financeira, referente a per­
muta de recursos recebidos no âmbito do PND, com 
redução de 7,5 bilhões no estoque de moedas de pri­
vatização e aumento de ativos representados por Le­
tras Hipotecárias da Caixa Econômica Federal e Obri­
gações do Fundo Nacional de Desenvolvimento, re­
presentando um acréscimo de 7,55% ao estoque de 
dezl96; 

dI emissão de LFT, em 15-12-97, a favor da Cai­
xa Econõmica Federal, no montante de 8,6 bilhões, 
para resgate de tftulos da divida mobiliária, represen­
tando um aumento de 7,50% ao estoque de dez/96. 

1.4_5 - Carga Tributária Nacional 

A metodologia adotada para estimar o coefici­
ente tributário federal consistiu em relacionar o mon­
tante dos tributos federais com o valor do Produto 
Intemo Bruto - PIB. Representa, assim, o peso rela­
tivo da receita prôpria da Administração Pública Fe­
deral para financiar o Estado e realizar a transferên­
cia de renda entre grupos da sociedade. 

O conceito de tributo utilizado é o mesmo adota­
do pela Fundaçêo Instituto Brasileiro -de Geografia e 
Estatística - IBGE, que é mais amplo que o conceito 
stricto sensu de tributo adotado pelo Código Tributá­
rio Nacional. 

Alé m da arrecadaçêo bruta dos impostos, taxas 
e contribuições de melhoria foram computadas nesta 
estimativa as receitas das diversas contribuições, in­
clusive as do FGTS, obedecendo à conceituação eco­
nômica utilizada nas Contas Nacionais, em que pese o 
entendimento, tanto do Supremo Tribunal Federal 
quanto do Tribunal de Contas da União, de que esses 
recursos "constituem patrimônio do trabalhador, não 
se aceitando a sua classificação como receita pública 
e, conseqoentemente, como receita tributária". 

Em razão da conceituação adotada, foram con­
sideradas também as receitas da divida ativa tributá­
ria e de contribuiçlles, bem como as receitas de mui­
tas e juros de mora incidentes sobre os tributos. 

Adotou-se o valor de R$778,8 bilhões para o 
PIB/1996, conforme informado pelo IBGE. O 
PIB/1997, dado a impossibilidade de cálculo pelo 
IBGE até a conclusão do Relatório, foi estimado a 
partir do valor de 1996, acrescendo-se a este o per­
centual de crescimento real da economia de 3,03% e 
a variação acumulada da taxa média de inflaçêo 
1996/1997 de 7,9% (Indice Geral de Preços - Dispo­
nibilidade Intema da Fundação Getúlio Vargas). Re-

sultou, assim, o valor de R$865,8 bilhões para o 
PIB/1997. 

A sistematização dos dados levantados permiti­
ram a estimativa do coeficiente tributário federal rela­
tivo aos exercícios de 1996 e 1997, em 19,84% e 
20,24%, respectivamente. 

A estimativa demonstra o crescimento, ainda que 
marginal, da carga de tributos federais em 1997, cujo 
coeficiente foi 0,40% superior ao quantificado em 1996. 

O principal responsável pelo crescimento real 
do desempenho da arrecadação tributária federal foi 
a CPMF, a qual passou a ser cobrada a partir de 
23-1-1997 e possibilitou a arrecadação de R$6,9 bi­
lhões em 1997, o que representa 0,8% do PIB/97. 

O coeficiente tributário federal de 20,24% do 
PIB estimado para 1997, quando comparado com a 
média dos verificados no periodo de 1990-1996, Indi­
ca um crescimento da participação das receitas fede­
rais relativamente ao PIB, a partir do exercício de 
1991. Não obstante, a descentralização de recursos 
tributários aos Estados e Municipios, impulsionada 
pela Constituição Federal de 1988, tem sido uma das 
medidas para tomar o sistema tributário menos cen­
tralizador de receitas em poder da União e mais con­
dizente com um federalismo fiscal. 

Coeficiegte Tn'butário Federa Es!!!ua! e UII1icioaI·1990-1997 

EXERC~IO coEFIe lENTE lRIlUTÁRIO % P!8L 
FEllERAll1l EST~AL MUIOCI?AL 
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l!1l1 16.20 B03 124 
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l!1l3 1&35 649 067 
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l!1l5 (21 IB.59 B 10 135 
19!1)(31 19.84 7J7 124 
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(l)s: In 0aIls de 199)94 cab.iIIls i8l Tru.1lIIIxme o 1t 1IM1S4-1 
(21 OaIlscüJosfJehBGE 
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III Paa 1~997. asdaOJs Im esti!BIls i8l TCU no RSIIIiI sole as COIUs de 1997. 
III·Nálllisj)JlIÍI!I 

1.4.6 - O Programa Nacional de Desestatiza-

o estudo realizado pelo TCU faz um retrospecto 
do processo de privatização brasileiro, abordando os 
aspectos legais, dos procedimentos de avaliaçêo e fi-
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xa ção dos preços minimos das empresas, os meios 
e pagamento utilizados no Programa, os ajustes 
évios necessários para a alienação das empresas e 
as formas de pagamento, os custos e despesas in­
rridos com as privatizações, os resultados obtidos 

as perspectivas do Programa Nacional de Desesta­
ação. 

d 
pr 
su 
co 
e 
tiz 

Considerando todos os processos encerrados e 

g 
gl 

por encerrar até o final de 1997, o resultado do Pro­
rama alcançou o montante de US$18,0 bilhões, en­
obadas todas as moedas recebidas, conforme indi­
do na tabela que se segue, o qual teve as seguintes ca 

o ngens: 
- 30% (US$5,6 bilhões) resultante da alienação 

d e empresas do setor siderúrgico; 
- 16,9% (US$3,0 bilhões) do setor elétrico; 
-18,4% US$3,3 bilhões) do setor de mineração; 
- 15,1 % (US$2,7 bilhões) do setor petroquími-

c o;e 

z 
- 18,7% (US$3,4 bilhões) dos setores de fertili­

antes, ferroviário e outros. 

_ do PIIl.lft1111S7 

US$mIIões 

EXERCÍCIO ti' EIIPRESAS RECarAEM RECarA'·roTAlOE 
Af..ENADAS MOEDA CORRfHTE VEflDAI') 

1091 • . 1.61 • ,. 
" .. 2.401 

093 6 171 2.627 
1994 9 1 .• ,9 1.966 
1995 6 n7 1.004 
1996 11 ~057 4.078 
1997 • '.004 • .266 

mrAl 56 9.D27 " .... 
Fonte: BNCES 
la) "" .... -.s", _de __ .Oec.tI' 1._ 
(bl os -.s ...- em ___ periodos """" _ roceias 

pwenierie:s de alienaç6es de satras de fII'I1)I'e:SaS que tMDn seus processos iIiciIdos 
em exerdâosJnlerioces. 

Das 56 empresas alienadas, 24 eram empresas 

ri 
s 
r 
C 

controladas pela União, 25 eram partiCipações mino­
tárias da Petroquisa e da Petrofértil, 6 eram conces­
ões de malhas da Rede Ferroviária Federal e 1 refe­
ente a concessão do Terminal de Contêineres da 
ODE5P. 

1.5. - Ação Setorial do Governo 

d 
t 
q 
in 

A descrição analítica das atividades e das ações 
esenvolvidas pelo Poder Executivo consta do Rela­

ório da Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF, 
ue, juntamente com os Balanços Gerais da União, 
tegra as Contas do Govemo. 

Na implementação das ações setoriais, o Poder 
Executivo realizou, no exercício de 1997, créditos or-

çamentários equivalente á R$383,7 bilhões. Esse 
montante representa, em termos relativos, á 97,92% 
dos gastos dos três Poderes da União. 

As despesas do Executivo não correspondem, 
no entanto, a ações diretamente executada por aque­
le Poder. Inclusos nos R$383,7 bilhões realizados es­
tão as Transferências Intragovernamentais, as Trans­
ferências Intergovernamentais e as Aplicações Dire­
tas, que englobam as despesas com Encargos Finan­
ceiros da União US$168,9 bilhões), Beneficios Previ­
denciários (R$46,4 bilhões) e as Transferências 
Constitucionais (R$29,9 bilhões). Assim, o gasto efe­
tivo do Poder Executivo no desenvolvimento de suas 
ações setoriais corresponde ao total de R$138,5 bi­
lhões. 

A relação que se segue destaca as ações cor­
respondentes ás principais áreas do Govemo, ressal­
vadas as anteriormente examinadas em partes espe­
cíficas deste relatório (Educação, Saúde e 
Infra-Estrutura -Item Temas em Destaque). 

1.5.1 - Área de Ciência e Tecnologia 
As principais realizações foram as seguintes: 
- prosseguimento dos estudos cientificos na 

Antártica, dentro do Programa Antártico Brasileiro -
PROANTAR; 

- desenvolvimento do Programa de Avaliação 
do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona 
Econõmica Exclusiva - REVIZEE, envolvendo 45 uni­
versidades e instituições dedicadas á pesquisa mari­
nha; 

- criação do Programa de Ecologia Molecular 
para o Uso Sustentável da Siodiversidade da Amazõ­
nia - PROSEM/Amazõnia, com o objetivo de implan­
tar o Centro de Biotecnologia da Amazônia. A finali­
dade do Centro é a realização de pesquisas e aplica­
ções no campo da biotecnologia, visando ao aprovei­
tamento econômico e á conservação da biodiversida­
de amazônica, com investimento previsto de US$55 
milhões, em cinco anos; 

- Realização do teste do primeiro protótipo do 
VLS-1, apesar das dificuldades técnicas, foi um mar­
co que expressa a capacidade da engenharia espaci­
al brasileira. Representou, também, a primeira expe­
riência do Centro de Alcântara em lançamentos orbi­
tais, passo importante para a qualificação daquelas 
instalações á oferta de serviços de caráter comerci­
ai, com vistas ao mercado internacional, extrema­
mente promissor; 

- assinatura do acordo firmado com os Estados 
Unidos para a participação no projeto de construção 
da Estação Espacial Internacional- ISS, certamente 
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o mais significativos empreendimento multilateral de 
cooperação tecnol6gica nesse setor no mundo. 

1.5.2 - Área de Recursos Hídricos 
Registraram-se, entre outras, as seguintes reali­

zações: 

- aumento da infra-estrutura hldrica na Região 
Nordeste com a conclusão de 26 barragens e de 20 
adutoras, que representam um aumento da capacida­
de de acumulação de 14 milhões de metros cúbicos, 
construção de 216 quilõmetros de adutoras e instala­
dos 11 sistemas de abastecimento d'água; 

- criação do Programa Nacional de Irrigação e 
Drenagem - PRONID, com o objetivo de promover e 
consolidar o desenvolvimento sustentável de áreas ir­
rigadas e irrigáveis, por meio de projetos e ações es­
pecificas que sejam: (I) indutores de co-inversão pri­
vada; (11) geradores de emprego e renda; e (111) pro­
motores de exportação ou atendimento estratégico 
do mercado interno; 

- implantação de 131,3 mil hectares para apro­
veitamento hidroagricola, o que implicou geração de 
262 mil empregos e produção estimada em dois mi­
lhões de toneladas de alimentos, em especial frutas e 
hortaliças. 

1.5.3 - Área de Indústria e Comércio Exterior 
. Os resultados mais importantes foram: 

- o setor automotivo destacou-se em razão dos 
grandes investimentos que atingiram a marca de 
US$6,6 bilhões, visando á produção para o mercado 
intemo eo Mercosul; 

- o intercâmbio comercial do Brasil com o Mer­
cosul alcançou, aproximadamente, US$19 bilhões, o 
que corresponde a cinco vezes a marca de US$3,6 
verificada em 1990. As exportações brasileiras para o 
Mercosul, que em 1990 eram da ordem de US$1 ,3 bi­
IMo, atingiram US$9 bilhões em 1997, enquanto as 
importações se elevaram de US$2,3 bilhões em 1990 
para US$9,6 bilhões em 1997. O comércio do Brasil 
com o Mercosul representou, no exerci cio, a expres­
siva participação de 17% das nossas exportações e 
de 15,9% das nossas importações. 

1.5.4 - Área de Emprego e Renda 
Destacam-se os seguintes resultados: 
- no Programa de Geração de Emprego e Ren­

da - PROGER e no Programa Nacional de Fortaleci­
mento da Agricultura Familiar - PRONAF, direciona­
dos às famflias mais carentes, numa perspectiva 
não-assistencialista, cerca de 362 mil empreendedo­
res que receberam financiamentos, num total de 
R$2,3 bilhOes. Estima-se que o PROGER e o 
PRONAF garantiram mais de 550 mil postos de traba-

lho no triênio 95/97. No entanto, conforme já salienta­
do na análise deste relat6rio sobre a economia brasi­
leira, a principal deficiência observada na condução 
do PRONAF foi a excessiva concentração de recur­
sos nas regiões Sul e Sudeste, que ficaram com 83% 
dos recursos alocados pelo Programa em 1997; 

- operado em convênio com os Estados, o Sis­
tema Nacional de Emprego - SINE, possibilitou o 
atendimento de 1,87 milhão de trabalhadores, o que 
representa um crescimento de 38% em relação ao 
ano anterior. Além disso, 210 mil trabalhadores foram 
reempregados pelo Sistema, em 1997. Para essas 
ações foram destinados R$59 milhões de recursos do 
FAT; 

- o Programa Nacional de Qualificação do Tra­
balhador- PLANFOR atingiu a marca de 1,8 milhao 
de trabalhadores treinados em 1997, com a aplicação 
de R$315,8 milhões; 

- o Programa do Seguro-Desemprego benefici­
ou cerca de 4,3 milhões de trabalhadores, em 1997, 
com gastos de R$3,4 bilhões, oriundos do FAT; 

- foram desembolsados com o Programa do 
Abono Salarial PIS/PASEP, R$507 milhões e atendi­
dos 4,54 milhões de trabalhadores que recebem até 
dois salários minimos mensais, de acordo com a 
Constituição Federal; 

- no campo da proteção dos direitos e da pro­
moção da cidadania, um dos principais programas 
governamentais é o de Combate ao Trabalho Escra­
vo, Infantil e Degradante, cuja execução é comparti­
lhada entre vários 6rgãos governamentais e entida­
des da sociedade. Apenas no combate ao trabalho 
escravo, foram inspecionados 129 estabelecimentos 
e lavrados 808 autos de infração, com 220 trabalha­
dores libertados da condição de escravos. 

1.5.5 - Área de Previdência e ASSistência So-
cial 

Os mais significativos resultados são os seguin-
tes: 

- o número total de beneficios previdenciillrios 
ultrapassou 17,5 milhões em dezembro de 1997, o 
que corresponde a um aumento de 11 %, no triênio 
1995-1997. Com a expansão do número de benefici­
os, as despesas se elevaram de R$30,8 bilhões, em 
1994, para R$45,6 bilhões, em 1997, representando 
um crescimento de 48% nos últimos quatro anos; 

- a região Sudeste foi a que teve o maior núme­
ro de beneficiários, aproximadamente 8.213 mil, se­
guida pela região Nordeste com 4.767 mil, a Sul com 
3.021 mil, a Centro-Oeste com 770 mil e a Norte com 
701 mil; . 
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- O perfil de distribuição dos gastos também 
teve melhora significativa: em 1993, apenas 34% dos 
aposentados e pensionistas recebiam mais de um sa­
lário mínimo. Em 1997, já eram 47%. Devido á cres­
cente participação das aposentadorias por tempo de 
serviço, de maior valor médio, quase dobrou o núme­
ro de pessoas que recebe da Previdência Social be­
neficios entre cinco e dez salários minimos; 

- em 1997, os 2,3 milhões de novos benefícios 
concedidos superaram em 7% o total do ano anterior, 
ainda assim inferior ao crescimento de 10% registra­
do de 1995 para 1996. Ao mesmo tempo, foram sus­
pensos ou cancelados 1,7 milhão de benefícios, em 
decorrência de óbitos, da cessação de pagamentos 
temporários ou da descoberta de fraudes e irregulari­
dades; 

- apesar dos avanços observados no desempe­
nho da arrecadação e na modemização do sistema, o 
equilíbrio financeiro da Previdência não foi garantido. 
Tanto que, em 1997, somente foi possível fechar as 
contas e honrar a folha de pagamento de beneficios 
do mês de dezembro mediante aporte de recursos do 
Tesouro Nacional, que efetivou-se por intermédio da 
contratação de operação de crédito até o limite de 
R$6 bilhões, conforme autoriza a Medida Provisória 
nO 1.571-8, de 20-11-97. 

- analisadas as despesas com benefícios nos 
últimos anos, nota-se um crescimento mais acelera­
do, a partir de 1994, sendo as principais causas: os 
reajustes sem corrosão inflacionária, a grande quanti­
dade de aposentadorias proporcionais incentivadas 
pelas dificuldades de emprego e a redução no tempo 
médio para concessão de benefícios; 

- no controle de irregularidades, a auditoria do 
INSS detectou em tomo de 4.500 fraudes e 15.500 er­
ros administrativos, correspondendo, aproximada­
mente a R$47 milhões a serem ressarcidos aos ce­
fres públicos; 

- no campo da Assistência Social registrou-se, 
em 1997, o amparo de 674 mil idosos e deficientes 
com o pagamento de um salário mínimo por mês. Os 
recursos envolvidos chegaram a R$813 milhões, con­
tra R$190 milhões, em 1996, que representa um cres­
cimento de mais de trezentos por cento, apenas para 
custear os benefícios de prestação continuada, pre­
vistos na Lei Orgênica de Assistência Social- LOAS; 

- o Programa de Combate ao Trabalho Escravo, 
Infantil e Degradante retirou mais de 37 mil crianças 
do trabalho precoce, em 1997, investindo um total de 
R$15 milhões em bolsas concedidas às famílias. No 
Programa Brasil Criança Cidadã, 403 mil meninos e 

adolescentes foram atendidos a um custo de R$77 
milhões. 

1.5.6 - Área de Agricultura e Reforma Agrária 
No setor agrícola houve aumento de 6,4% da 

safra de grãos e de 32% no saldo comercial agrícola. 
A safra de 1996/97 foi de 78,3 milhões de toneladas 
contra 73,6 milhões, em 1995/96. O saldo da balança 
foi de US$8,4 milhões, em 1996, e o superávit estima­
do de 1997 é de US$ll,l milhões. Destacam-se os 
seguintes resultados: 

- a oferta de crédito rural, no ano de 1997, au­
mentou mais de cem por cento, em comparação a 
1995, graças ao maior direcionamento pelo Govemo 
das aplicações obrigatórias dos bancos. A ampliação 
dos limites de crédito para os mutuários, a redução 
das taxas de juros de doze por cento para 9,5% ao 
ano e o maior ingresso de recursos extemos contribu­
íram para o aumento do crédito concedido à agricultu­
ra. Segundo dados do Banco Central o crédito dispo­
nível passou de R$6,3 bílhões, em 1996, para R$9,1 
bilhões, em 1997, com crescimento de 44%; 

- a taxa de juros do custeio agrícola para os 
agricultores familiares foi reduzida de 9,5% para 6,5% 
ao ano. Ao mesmo tempo, foi criada linha de crédito 
rotativo, por meio da qual os produtores passaram a 
dispor de uma espécie de cheque especial, que lhes 
possibilita acesso ao crédito sem maior burocracia 
nem exigências e no momento exato em que necessi­
tam de recursos para desenvolver suas atividades; 

- o atendimento foi ampliado no êmbito do Pro­
dea. Em 1996, foram atendidas cerca dc 6 milhões de 
famflias com distribuição de 7,6 milhões de cestas bá­
sicas correspondentes a 659,7 mil toneladas de pro­
dutos. Em 1997, o programa auxiliou 9 milhões de fa­
mílias que receberam 12 mílhões de cestas básicas 
equivalentes a 1,2 milhão de toneladas de alimentos; 

No âmbito da Reforma Agrária, o Govemo supe­
rou a meta estabelecida pelo terceiro ano consecuti­
vo. Os resultados mais expressivos foram os seguin­
tes: 

- assentamento de 82.168 famflias. O total de 
assentados nos últimos três anos corresponde a 86% 
do número de trabalhadores beneficiados pela refor­
ma agrária, nos trinta anos anteriores: 218.033 famfli­
as, no período 1964-1994, e 187.124 famllias, de 
1995 a 1997; 

- no êmbito do Programa de Crédito Especial 
para a Reforma Agrária - PROCERA, 49.173 famflias 
receberam crédito de habitação, 50.376 famílias cré­
dito de fomento, 44.860 crédito de alimentação e 
68.840 famílias ganharam crédito para produção; 
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- elaborado o I Censo da Reforma Agrária do 
Brasil, que entrevistou oitenta por cento das famílias 
assentadas. O censo revelou as condições dos as­
sentamentos e como vivem os trabalhadores, facili­
tando a elaboração de estudos mais detalhados, que 
servirão de base para o aperfeiçoamento do processo 
de reforma agrária no País. 

1.5.7 - Área de Desenvolvimento Urbano, 
Habitação e Saneamento 

A prioridade da política de habitação do Gover­
no continua sendo o atendimento às famllias de baixa 
renda. Os investimentos federais somaram R$3,21 
bilhões e superaram em 42,83% o volume de recur­
sos aplicados em 1996. Cerca de quinhentas mil fa­
mllias foram beneficiadas e quase duzentos mil em­
pregos foram gerados. Destacam-se as seguintes 
ações: 

- as contratações do Programa Pró-Moradia to­
talizaram R$650 milhões e atenderam a 209 mil famí­
lias, além de gerar cerca de setenta mil empregos; 

- o programa Habitar-Brasil contratou R$300 
milhões beneficiou 162 mil famílias e abriu 34 mil no-, 
vos postos de trabalho. 

No segmento saneamento, o Govemo investiu 
cerca de R$2,2 bilhões, resultando a melhoria da 
qualidade de vida de 2,9 milhões de famllias e a gera­
ção de aproximadamente 470 mil empregos. Esse vo­
lume de recursos é 35,4% superior ao aplicado em 
1996. As principais ações foram: 

- o Programa Pró-Saneamento, com investi­
mentos de R$1,49 bilhão, estendeu os serviços a 1,8 
milhão de famllias. Já o Programa de Ação Social em 
Saneamento - PASS teve recursos de R$392 mi­
lhões, em 1997, e levou a 925 mil famllias das cama­
das mais pobres da população abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, coleta e destinação fi­
nal de lixo; 

- o Programa de Modemização do Setor Sanea­
mento - PMSS e o Programa de AçãO Social em Sa­
neamento - PROSEGE, vinculados a financiamentos 
intemacionais, investiram R$70,4 milhões, em 1997, 
e beneficiaram 161.313 famflias; 

- em sintonia com a Secretaria de Política Urba­
na e o Programa Comunidade Solidária, o Ministério 
da Saúde também desenvolveu ações com enfoque 
epidemiológico, na área de saneamento. bás!co em 
pequenos Municlpios e comunidades do Intenor. Fc: 
ram construidos 311 sistemas públiCOS de abasteCI­
mento de água, 128 sistemas de esgoto, ce~~ de 
1000 sistemas simplificados, 19 ofiCinas mUnicipais 
de saneamento e 27 estações de tratamento de resí-

duos sólidos. Os investimentos foram de R$138 mi­
lhões, abrangendo um universo de 198 mil famílias e 
proporcionando um quadro sanitário mais favorável 
em 17,5 mil domicílios 

1.6 - Conclusões e Recomendações 

Da análise das Contas apresentadas pelo Presi­
dente da República, relativas ao exercicio de 1997, re­
sultou .a convicção de que foram atendidas as determi­
nações constitucionais e legais aplicáveis à matéria 

Conforme já afirmado pelo Tribunal de Contas 
da União em seu Parecer Prévio, o exame empreen­
dido por esta Relatoria permitiu a conclusão de que o 
Balanço Geral da União e demais demonstrativos 
contábeis foram escriturados de acordo com os pre­
ceitos da Contabilidade Pública e indicam a regulari­
dade das ações. 

No que se refere à execução das ações inclul­
das na Lei Orçamentária e nos demais planos gover­
namentais, os dados apresentados também demons­
tram que o Govemo Federal alcançou, na quase tota­
lidade, as metas e objetivos planejados para 1997. 

Dessa forma, não foram detectados na análise 
quaisquer impedimentos para a aprovação das referi­
das Contas pelo Congresso Nacional. 

Não obstante, as Contas apresentadas mere­
cem pequenos reparos em alguns aspectos, os quais 
são a seguir comentados: 

1°) Desrespeito aos limites de créditos orça­
mentários autorizados 

Mais uma vez registrou-se o desrespeito, por 
parte de empresas estatais dos limites orçamentários 
aprovados por este Congresso Nacional. As estatais 
Braspetro Oil Services Company; COBRA - Compu­
tadores e Sistemas Brasileiros; Telecomunicações do 
Amapá e Telecomunicações de Brasllia encenraram o 
exerclcio de 1997 com excesso de gastos relativa­
mente aos limites autorizados na Lei Orçamentária. 
Em que pese a substancial diminuição desses casos" 
em 1995 foram 17 empresas e em 1996, 15 empresas 
- não se pode desconhecer tratar-se de fato repreen­
sivel houve, no caso, uma observllncia das vedações 
expressas na própria Constituiçllo (ar!. 167, 11). 

Recomenda-se, dessa forma, que o Congresso 
Nacional determine ao Poder Executivo o cumpri­
mento das vedações e limitações constitucionais e 1:­
gais incidentes sobre a execução dos orçamentos pu­
blicos. 

2'Esta drcunS"tancia é mais relevante se considerado que 8 em-­
presa Telecomunicações de Brasflia ultrapassou os créditos auto-. 
rizados em apenas 0.003%. 
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2°) Demonstração dos Gastos com Irrigação 

Os demonstrativos contãbeis apresentados 
pelo Poder Executivo não permitem, com a necessã­
ria transparência, a verificação da regionalização dos 
gastos com irrigação. A explicação apresentada pelo 
Órgão responsável pela elaboração desses demons­
trativos não é suficiente para justificar a falta de regio­
nalização desses gastos. 

Inaceitável que após dez anos de vigência da 
atual Constituição, que elegeu a redução das desi­
gualdades sociais e regionais como objetivo funda­
mentai do Estado, o Poder Executivo ainda não tenha 
desenvolvido uma metodologia de trabalho capaz de 
demonstrar a regionalização dos gastos govema­
mentais. 

No caso da irrigação, em particular, a falta de 
demonstração regional das despesas é ainda mais 
grave, tendo em vista que a mesma Constituição es­
tabelece limites a serem atendidos. 

Recomenda-se, também nesse caso, que o Po­
der Legislativo determine ao Poder Executivo a ado­
ção de sistemática de contabilização dos gastos, de 
forma a ficar evidenciada com facilidade a distribui­
ção regional destes, em atendimento ãs determina­
ções constitucionais. 

3°) Concentração dos gastos da Área de Sa­
úde 

Conforme discutido anteriormente, o gerencia­
mento dos recursos destinados a ãrea de saúde me­
rece ser reexaminado e retificado, em especial nos 
seguintes pontos: 

a) reanálise dos critérios de distribuição regional 
dos recursos do SUS, de forma a corrigir as disparida­
des regionais (recursos/per capital registradas no 
exercfcio de 1997; 

b) reexame dos critérios de alocação dos recur­
sos do SUS, privilegiando as demandas regionais por 
serviços de saúde e não simplesmente a in­
fra.€strutura existente (oferta de leitos), conforme 
vem sendo feito atualmente; 

c) revisão das prioridades de alocação dos re­
cursos públicos destinados à ãrea da saúde, que de­
verão paulatinamente privilegiar mais as ações pre­
ventivas em detrimento das curativas. 

4°) Concentração dos Recursos do Pronaf 
Os atuais critérios para concessão dos créditos 

no âmbito deste importante Programa estão acarre­
tando uma forte concentração dos recursos nas Re­
giões e Estados mais ricos. 

Recomenda-se, dessa forma, a revisão desses 
critérios para concessão e liberação de créditos, que 
deverão considerar a necessidade econômica e a 
condição social dos beneficiários. Isto irá exigir a cria­
ção de condições para que os agricultores das Re­
giôes mais pobres do Pais possam se organizar para 
cumprir as exigências do sistema bancário e, assim, 
integrarem-se de forma mais intensa ao Programa. 

5°) Crescimento do Estoque da Divida Ativa 
da União 

A dívida ativa da União atingiu, ao final de 1997, 
o montante de R$135,2 bilhões, contabilizando um 
acréscimo nominal da ordem de 160% em relação a 
1996. 

Constata-se, assim, que a tendência de cresci­
mento desses créditos da Fazenda Nacional, que 
vem se verificando desde 1992, intensificou-se em 
1997. Este fato toma-se mais preocupante em face 
da implementação do Programa Integrado de Aperfei­
çoamento da Cobrança do Crédito Tributãrio -
COMACO, ocorrida em 1995. 

Considerando a importância que o recebimento 
desses créditos representa para o equilfbrio das con­
tas públicas, faz-se mister um esforço concentrado 
para definição e utilização de instrumentos mais hã­
beis para uma maior efetividade da cobrança. 

11 - Voto do Relator 

Com fundamento na exaustiva anãlise empre­
endida, opinamos pela aprovação das Contas apre­
sentadas pelo Presidente da República, relativas ao 
exerclcio de 1997, nos termos da Projeto de Decreto 
Legislativo que apresentamos em anexo. 

Sala da Comissão, de de 1999. 
Deputado Lael Varela, Presidente da Comissão 

- Senador Edison Loblo, Relator. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N°, DE 1999 

Aprova as Contas do Governo Fede­
ral relativas ao exercicio financeiro de 
1997. 

Art. I" São aprovadas as Contas do Govemo Fe­
deral relativas ao exerclcio financeiro de 1997, de 
acordo com o inciso IX, do art. 49, da Constituição Fe­
deral. 
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Art, 2° Compete ao Tribunal de Contas da União 
o acompanhamento e avaliação do cumprimento das 
recomendações contidas no Relatório, 

Art, 3° Este Decreto LegiSlativo entra em vigor 
na data de sua publicação, 

Senado Federal, de de 1999, - Edison Lo-
bão, Relator, 

Ofício nO 5- 002l2000-CMPOPF (CIRCULAR) 

Brasilia, 16 de março de 2000 

Senhor Parlamentar, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar 

que foi aprovado, preliminarmente por esta Comis-

são, na Quarta Reunião Ordinária, realizada nesta 
data, o Relatório do Senador Edison Lobão sobre as 
Contas do Govemo Federal relativas ao Exercfcio de 
1997, o qual concluiu por um Projeto de Decreto Le­
gislativo - PDL 

Comunico, ainda, que foi estabelecido o prazo 
de 17/3 a 23/3/2000 para apresentação de emendas 
ao referido PDL 

Informo, outrossim, que seguem anexos o Rela­
tório aprovado e o formulário para apresentação das 
referidas emendas, 

Atenciosamente, - Mima Lopes Pereira, Se­
cretária, 

Emenda 
·AO 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

Ementa: "APROVA as Contas do Governo Federal relativas ao exercício fi­
nanceirode 1997", 

MENSAGEM 
N° 268, de 1998-CN 

(N° 454, de 15.04.98, na origem) 
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EMENDA -00001 
CMPOPF - MENSAGEM 0268/1998 - CN 
PDL - Contas do Governo Federal referente a 1997 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

Emenda ao Projeto de Decreto Legislativo que 
Aprova as Contas do Presidente da República, relati­
vas ao exercício de 1997. 

Dê-se ao art. 10 do PDL, a seguinte redação: 
• Art. 10 São aprovadas as Contas do. Presiden­

te da República relativas ao exercício de 1997." 

Justificação 

O art. 49, IX, da Constituição Federal, é claro ao 
dispor que é da competência exclusiva do Congresso 
Nacional "julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República .. .". 

Por essa razão, não há que se falar em 'contas 
do Governo", mas, sim, em 'contas do Presidente da 
Repúblíca". 

Sala das Sessões, de março de 2000. - Depu­
tado Giovanni Queiroz, PDT-PA 

EMENDA A PROJETO CWOI"I'. ____ .CM ........ 00002 ] 

DE DECRETO LEGISLATJVO JIOL-~"'o.-_ _.-
. lOENTlFJCAçAo DA MATéRsA OBJETO DO PDL OI: J 

..... ':!"'?'!r=P™ I I lar"""" (.C"I-ir",,~ ;,,_ .. , p, 6'<:.:0-61 

• CLASSIFICAÇÃO DA EMeNDA 

o SLl'llDNA 

o ...-muTWA O AZlI11'IA 

I'"JW
:
E 

!.~ fi 

EMENDA A PROJETO EMENDA· 00002 l 
DE DECRETO LEGISLATIVO ~c..:...~",::'CN _ _.-
.IDENnFICAÇÃO DA MA~OBJETO DO POL OI: J 
.~ ~~= I ! I iEG'!,S1'!) (Gc;;sl .. -!rc/l) ~.Ii< ifrc-iI's ib ;; F a-mJ 

• Cl..ASSlFlCAÇAo DA EMENDA 

-iY10!J;ft";":-$é~(Ç..,;."hj ~ ~ .5l:f6v:;V;;: íé=<ro.- _ 

~~ Q,_ /l;!·Ml.,,1 "r &W/)'T,f Zb .$~ ~L 
0119$ "J::> ~I::"tõ?d~ r~C.~ D6" ly.::i7. 

MS" f:Ç~.;".. J).Ç::::t~~f"Jr /N 7~XiV ~fbNc<:::J-' 
t..JoIms ,..... f.b I W6'iJ!r( .:z tX~d:-::J W f<'"'.'). i>td' 

_..' v - / 

jO~ "I~~.~~.:! ;'J .:r..;--i .... r G,....., .c,7SSll.;"N. 

-~ 

EMENDA A PROJETO 
DEDECRETOLEG~LAnvO 

• ct..ASSIA:AÇAo DA ~D4 

O IINISN'A ~ IIIICD'tCATlVA 

O ....-nnmv... O ADmIA 

-

Ií~v;~-.rv 11 t?o~~ fJ!:,o ~IIDVIIE TTiXT':): 1',... ~, Ó>'= ib ~~-õ' i:), fkt;.'1c,~~ 
12~t..ir.f,J t)o e2~ fo.bv~ "" h'f1. 

• ..... kJ p, I 

I? ;:,..é!'V! Alnr(utiM v::.v. ~~ ~ P;;ilIp....:x//J 

v JI!(l.f~~e.?1 ,Plc.:S".:..r. ~ ~ 11t1.k(.;I {l.f. Çn c..~~ XKlo/ 

iJ.- {, •• ; idod"f ;:'-'1/1 

-- M .. ~ • 
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EMENDA A PROJETO 
EMENDA - 0000s 

DE OECRETO LEGISLATIVO 

ft~CNfrt;4E-nt () .-M.::;:O.L~ r' . S,g;~ilIJl! TtExrv ! 

.'IM· e .$"..,; f:V7U?S ÚM ,~ I'IS 0-.1-=r Ac.oufru,o 
p-o;;:n"L 12Gb, ",-nS' "ti t;;c..:'i'lGo!"~ F""'~ ().; M~ D': 
r":A~t:..,,»'1 ~ ;r/l~SOI)(,,;.o Ih/.~ ~ p, &JVfk7 ~dnIJ{. 

I (f"l.:!.:'í&JI'l fJ;rct-:c,.../fr'I;"S "0 ~í<) O(ff~' p"s 
c {""'.: :~ fo .. ·~_ . f;)$,';to~t ifi, , .... e,'2U~;)! 19'71-, ~;!' 
~ tt:;(.,-:.;:&Pn:;/..- V,;= r~~'··L'1S c.~t P_-="j..v,.,f· 

. 

(r:~ ~~ II~{ ?i 
~. L L. -7 JJ.r:jíJ.) 

f I, 

EMENDA A PROJETO 
DE OECRETO LEGISLATIVO 

:1iv~~~Jfi' 0lJtJ1! ür.:(3M ~ S'fi&.1IiMU 12f.YY."i-1f4 .;s ~ms 
p. $:J.etIJ? ~t. /lS~ 4::) t:i(;i.P<:t!'<.~ a: ;.;q:t : 

/k ~$'JS NlIIr,uTO JC~~, T~~v.t:Of(D"i;S ~ tf~~ e 
í1=~ ifM;~l p; ~'f:CA @!.t!:f:.u;nfiJ:bfll ~:u: ~...,. 
~ a;,p;cI~ "'~ :A~~_. 

I rei c ... ~.;;,~ J)o) t~ ~&t,,:écA OE fi'?~. 

S:';:'-~~l1. 1~1·1"'!': . 1/ 

" I f1. " 
')I~." 

V 

EMENDA A PROJETO 
DE OECRETO LEGISLATIVO J 
• wemRCAçAo DA MATtRiA OBJETO DO PDL r ::~ 

• ..." ~"I-I I @;~ t""4",, ;;;'i t.\ w"" RI .. , ,.,m~ 
• C' !! AÇAo DA EIlENDA 

o !U'lWlVA o MODIRCAmA 

o SUBmM'TIIA (gI ADmYA 

.:t:,veLv.~·s~ t#lt)/i G,.13éf2.. /I n~v:;v7r? ~$Sl1I.1,1(J ~t' c~ 
Ji:, ~!) p?2PL /2eÜ/r.t"s ~ !'xE/~cfC2> a.: M? : 
Os~! ();:57Zf/f1'i)JS l1IJ C'fI~~ f""'"'.;0;.,,( e ~ 

~ I}.vt-ftl5~~Q h' p.~~r i) ~o~ ib: ~~CuI7~Sr 
{);57:::A//t;PJ i! e:I;6p;Ú1 ÚprA". 

PARECER Na 33, DE 2000 :. CN 

Da Comissao Mista de Planos, Orça­
mentos Públicas e Fiscalização sobre as 
emendas apresentadas ao Projeto de De­
creto Legislativo que aprova as Contas 
do Governo Federal relativas ao exerci­
cio de 1997. 

I - Relatório 

1.1 Histórico 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­

blicos e Fiscalização, no exerclcio de suas competên­
cias constitucionais, examinou, em reunião realizada 
em 16 de março de 2000, as Contas do Governo Fe­
deral relativas ao exerclcio de 1997, e deliberou so­
bre o Projeto de Decreto Legislativo que as aprova. 

Na citada reunião, as contas e respectivos rela­
tórios apresentados pelo Presidente da República fo­
ram amplamente discutidos e, ao final, foi aprovado o 
Parecer elaborado por esta Relatoria, do qual resul­
tou o Projeto de Decreto Legislativo que ora se pre­
tende modificar. 

No prazo regimental foram apresentadas 7 
emendas ao referido Projeto de Decreto Legislativo, 
conforme abaixo demonstrado: 
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1.2 Análise 

As emendas apresentadas ao Projeto de Decre­
to Legislativo que aprova as Contas do Govemo Fe­
deral referentes ao exerci cio de 1997 podem ser 
agrupadas, de acordo com o objetivo pretendido, em 
três grupos: 

1.2.1 alterar a denominação "Contas do Go­
verno Federal" constante do Projeto para "Con­
tas do Presidente da República" (Emendas nOs. 
00001, 00003 e 00004) 

Não obstante tratar-se, neste caso, de emen­
das que podem ser consideradas como de redaçao, 
cuja aprovação em nada alteraria o mérito da deci­
são anterior desta Comissão quando da análise do 
Parecer sobre a matéria, teceremos alguns comen­
tários para demonstrar a inconsistência dessas Pro­
postas, relativamente aos dispositivos constituciona­
is pertinentes e aos procedimentos atualmente ado­
tados. 

Preliminarmente, registra-se que as presentes 
Contas foram apresentadas pelo Poder Executivo 
sob a denominaçao de "Contas do Govemo da Repú­
blica' e, em consonãncia com o disposto no art. 36 da 
Lei nO 8.443/92 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
da União), inclui o Balanço Geral da União - BGU e o 
relatório sobre as ações orçamentárias de todos os 
Poderes da União. 

Tanto o BGU como os relatórios sobre as ações 
incluidas na lei orçamentária abrangem todos os Po­
deres da União, conforme consta do 'Capitulo VII -

Ação Setorial do Govemo" página 401 do Parecer 
Prévio do Tribunal de Contas da União), onde as 
ações são descritas nos seguintes subitens: "7.2 Po­
der Legislativo"; '7.3 Poder Judiciário'; "7.4 Funções 
Essenciais à Justiça"; e "7.5. Poder Executivo". 

Esse procedimento parece-nos correto, pois o 
controle extemo exercido pelo Congresso Nacional 
abrange todos os Poderes da União (art. 70 da Cons­
tituição) e essas contas são um dos principais instru­
mentos desse controle. 

Por seu lado, a Constituição Federal de 1988 re­
fere-se à matéria em exame nos seguintes dispositi-
vos: 

• Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

IX - julgar anualmente as contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos de govemo;" (Grifos 
acrescidos). 

'Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República: 

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Na­
cional, dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas referentes ao exercício 
anterior," 

'Ar!. 166 ........................................................... . 
§ I" Caberá a uma comissão mista permanente 

de Senadores e Deputados: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos 

referidos neste artigo e sobre as contas apresenta­
das anualmente pelo Presidente da República;" (9ri­
fos acrescidos). 

Parece-nos que as expressões 'contas presta­
das" e 'contas apresentadas" não admitem a interpre­
tação de que essas contas devam ser exclusivas do 
Poder Executivo, ou seja, do Presidente da República 
Infelizmente, essas determinações constitucionais 
não foram até o momento devidamente regulamenta­
das, mediante lei, o que viria a sanar as eventuais dú­
vidas na interpretaçao do seu conteúdo e abrangên­
cia. 

Dessa forma, apesar de considerar que a mu­
dança de denominaçao não acarretaria prejulzos ao 
mérito da decisão anterior desta Comissão, deixamos 
de acatar as presentes emendas, por falta de amparo 
legal e por contrariarem os procedimentos já adota­
dos pelo Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas 
da União. 
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1.2.2 consignar ressalva pelo descumpri­
mento dos limites orçamentários pelas empre­

sas estatais Braspetro, Cobra, Telecomunica­

ções do Amapá e Telecomunicações de Brasilia 

(Emendas nOs. 00002, 0005 e 0006) 

No presente caso. consideramos as emendas 

meritórias. tendo em vista a relevância do assunto 
tratado. 

Entretanto. o acatamento dessas emendas tor­
na-se difícil. em face dos seguintes aspectos: 

a) o conteúdo do projeto de decreto legislativo 
deve estar em concordância com o Parecer sobre a 
matéria aprovado pela Comissão Mista de Orçamen­
tos e. nesse caso. o Parecer aprovado não faz qual­
quer menção a ressalvas; 

b) no exame das contas referentes ao exercício 
de 1996. relatadas pelo ilustre Senador Jefferson Pê­
res. esta Comissão deliberou pela retirada de ressal­
va. por motivo semelhante. constante do projeto de 
decreto legislativo; 

c) inexistência de qualquer previsão legal ou 
constitucional sobre a matéria e. por extensão. sobre 
as conseq Oências da aprovação com ressalvas das 
contas apresentadas pelo Presidente da República; 

d) O Tribunal de Contas da União observa. em 
seu Parecer Prévio (página 402). que em 1997 ape­
nas quatro empresas estatais excederam os limites 
de gastos autorizados na lei orçamentária. contra 17 
empresas. em 1995. e 15 empresas. em 1997. ACres­
centa. ainda. que "as eventuais responsabilidades 
pelo descumprimento dos limites deverão ser apura­
das pelo Tribunal nos respectivos processos de pres­
tação de contas das empresas que tiveram excessos 
identificados. " 

Dessa fomna. somos pela rejeição das presen­
tes emendas. embora as considerando meritórias. 
por falta de amparo legal para adoção dos procedi­
mentos propostos. os quais. se adotados. contrariari­
am deliberações anteriores desta Comissão Mista de 
Orçamentos. 

Salientamos. diante do exposto. que a solução 
para esses impasses somente será alcançada com a 
regulamentação da matéria. Nesse sentido. sugeri­
mos que esta Comissão apoie o Projeto de Lei do Se­
nado n° 381. de 1999. de autoria do Senador Jeffer­
son Péres. que regulamenta de fomna exaustiva e 
adequada o conteúdo. a apresentação e os critérios 
de julgamento a serem adotados pelo Congresso Na­
cional na apreciação das contas do Govemo. 

1.2.3 consignar ressalva pelo descumpri­
mento do art. 60, § 6°, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias que determina a 
destinação de recursos para o Ensino Funda­
mentai e erradicação do analfabetismo nunca in­
feriores a 30% daqueles destinados à educação 
pela União (Emenda nO 0007). 

A análise feita pelo Tribunal de Contas da 
União comprova que a aplicação de recursos pelo 
Governo Federal na área de Educação cumpriu inte­
gralmente as disposições constitucionais relativas à 
matéria. confomne consta do Parecer Prévio (página 
443): 

"Não menos importante é a verificação do cum­
primento do disposto no § 6° do art. 60 do ADCT; que 
diz respeito à aplicação de recursos no ensino funda­
mentaI. Após os esclarecimentos das dúvidas susci­
tadas em virtude de deficiências em um dos quadros 
integrantes do Relatório da Secretaria do Tesouro Na­
cional. ficou demonstrado o atendimento a essa dis­
posição constitucional." 

Acrescenta. ainda. o Tribunal. no já referido Pa­
recer Prévio (página 445): 

"No capitulo relativo ás análises dos Balanços 
Gerais da União. foi registrado o cumprimento. pelo 
Govemo Federal. das dispOSições constitucionais in­
seridas no artigo 212 e no art. 60. § 6°. do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias. no que se refe­
re à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. nota­
damente o fundamental." 

As demonstrações apresentadas pelo Poder 
Executivo. que comprovam o atendimento das dispo­
sições constitucionais. são as seguintes (página 84 
do Parecer Prévio do Tribunal de Contas da Unilo): 

MnctIl!Io • Da. bioo EIIsinom"'_1 A/B('.I) 

(A) (B) 

R$4.1l8milJ11'los RS L696milJ11'los ~ 

Dessa forma. a presente emenda não apresen­
ta fundamentação nos dados apresentados pelO Po­
der Executivo e comprovados pelO Tribunal de Con­
tas da União. devendo ser. portanto. rejeitada. 

11- Voto 

Com fundamento nas razOes expostas neste 
Relatório. opinamos pela rejeição das Emendas nOs. 
00001.00002,00003.00004.00005.00006 e 00007. 
e pela manutenção do Projeto de Decreto Legislativo 
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que aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao exercício de 1997, nos termos em que foi apresen­
tado por esta Relatoria. 

Sala das Reuniões, de abril de 2000. - Senador 
Edison Lobão, Relator. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, na Quarta Reunião Ordinária, 
em 16 de março de 2000, aprovou, contra os votos 
dos Deputados João Coser, João Fassarella, Airton 
Dipp, Giovanni Queiroz, Senador AntOnio Carlos Va­
ladares e abstenção do Senador Tião Viana, o Rela­
tório do Senador Edison Lobão, que, nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo apresentado, conside­
rou aprovadas as Contas do Govemo Federal refe­
rentes ao exerclcio de 1997. No período de 17 a 
23-3-2000, foram apresentadas 07 (sete) emendas 
ao Projeto de Decreto Legislativo. Na" Reunião Ordi­
nária, em 28 de junho de 1999, foram Rejeitadas as 
Emendas apresentadas ao Projeto Decreto Legislati­
vo, contra os votos dos Deputados Car1ito Merss e 
Virgllio Guimarães. 

Compareceram à Quarta Reunião Ordinária, em 
16 de março de 2000, os Senhores Deputados, Jovair 
Arantes, Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Ter­
ceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto Goldman, 
Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo Vale, AntOnio 
Carlos konder Reis, Armando Abílio, Aroldo Cedraz, 
Ben-hur Ferreira, Carlito Merss, Cleontlncio Fonseca, 
Damião Feliciano, Danilo de Castro, Darcisio Perondi, 
Djalma Paes, Dr. Benedito Dias, Dr. Heleno, Eunlcio 
Oliveira, Eurlpedes Miranda, Femando Coruja, Fer­
nando Gonçalves, Femando Marroni, Francisco Gar­
cia, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Pa­
triota, João Fassarella, José Carlos Elias, José Melo, 
José Priante, Lael Varella, Márcio Reinaldo Moreira, 
Milton Monti, Nelson Meurer, Neuton Lima, Nilson 
Mourão, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, 
Pedro Henry, Pedro Novais, Raimundo Gomes de 
Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricarte de 
Freitas, Rommel Feijó, Santos Filho, Sérgio Miranda, 
Virgílio Guimarães, Wilson Santos; e Senadores Gil­
berto Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo 
Vice-Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, Gilberto Mestri­
nho, Jonas Pinheiro, José Alencar, Lúcio A1cántara, 
Luiz Qtávio, Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Na­
bor Júnior, Romero Jucá, Romeu Tuma, Sebastião 
Rocha, Tião Viana. 

Compareceram à Quinta Reunião, em 28 de ju­
nho de 2000, os Senhores Deputados João Coser, 
Terceiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste 
Almeida, Almir Sá, AntOnio Carlos Konder Reis, 
Armando Abílio, Átila Lins, Ben-hur Ferreira, Carlito 
Merss, César Bandeira, Djalma Paes, Eunicio Olivei­
ra, Euripedes Miranda, Félix Mendonça, Femando 
Coruja, Femando Marroni, Francisco Garcia, Gilmar 
Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, João 
Fassarella, João Leão, Jorge Alberto, Jorge Bittar, 
Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Chaves, José 
Priante, Lael Varella, Laura Cameiro, Luciano Castro, 
Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Milton Monti, 
Nárcio Rodrigues, Ollmpio Pires, Paulo Braga, Paulo 
Feijó, Paulo Mourão, Pedro Chaves, Pedro Henry, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo 
Barros, Santos Filho, Sérgio Guerra, Silas Brasileiro, 
Virgílio Guimarães; e Senadores Gilberto Mestrinho, 
Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, 
Alberto Silva, Edison Lobão, José Alencar, Lúcio 
Alcántara, Luiz Pontes, Nabor Júnior, Ney Suassuna, 
Tiáo Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuni6es, 28 de junho de 2000. - Sena­
dor Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador Edi­
son Lobão, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" DE 2000 

Aprova as Contas do Governo Fede­
ral relativas ao exercício financeiro de 
1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° São aprovadas as Contas do Govemo 

Federal relativas ao exercicio financeiro de 1997, de 
acordo com o inciso IX, do art. 49, da Constituição Fe­
deral. 

Art. 2° Compete ao Tribunal de Contas da União 
o acompanhamento e avaliação do cumprimento das 
recomendações contidas no Relatório. 

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data da sua publicação. 

Sala de Reuni6es, de junho de 2000. - Senador 
Gilberto Mestrinho, Presidente - Senador Edison 
Lobão, Relator. 

ATO DO PRESIDENTE 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 

DO PRODASEN N" 5, DE 2000 

O Presidente do Conselho de Supervisão do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do 
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Senado Federal - PRODASEN, no uso de suas atri­
buições e de acordo com o disposto no art. 235 da 
Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, 
RESOLVE: 

Art. 1° Transformar em Comissêo Especial, a 
partir de sua criação, o Grupo de Trabalho instituido 
pelo Ato da Diretora Executiva do Prodasen n° 43, de 
2000. 

Art. 2° Designar a servidora Raquel Pinheiro 
Garcia, ma!. 386, para secretariar a Comissão. 

Ar!. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 11 de agosto de 2000. - Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, Presidente do Conselho 
de Supervisão do Prodasen 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 42, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, e 
de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal n09/92 e 3/95, resolve: 

Art. 1° - Designar os servidores _Gilson Amaral 
da Silva, matricula 286, e Deomar Rosado, matricula 
484, para Gestores Titular e Suplente, respectiva­
mente, do contrato celebrado entre este Órgáo e a 
empresa abaixo relacionada: 

aI Contrato nO 31/99 Processo: PD 360/99-6 
Contratado: Telecomunicações de Brasilia S/A 

- TELEBRASIUA. 
Objeto: Prestação de serviços de comunicação 

de dados - LPCD, de 19,2 kbits. 
Ar!. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Brasilia, 13 de julho de 2000. - Regina Célia 

Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 43, DE 2000 

A Diretora Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das competências que lhe con­
fere o art. 237 da Resolução do Senado Federal nO 9, 
de 1997, Resolve: 

1- Constituir Grupo de Trabalho para acompa­
nhamento e fiscalização da obra de construção do 
prédio que irá abrigar a sede do Intertegis, assim 
como exercer as atividades de Gestor do contrato a 
ser firmado com a Delta Engenharia IndÚstria e Co­
mércio LIda., para execução da obra. 

11 - O Grupo de Trabalho será integrado pelos 
servidores Antonio José Brochado da Costa, como 
Presidente, Manoel Eduardo de Carvalho Neto, como 
substituto durante os impedimentos do titular, Mario 
Sergio Pereira Martins e Deomar Rosado. 

111 - Integrará também o Grupo de Trabalho, 
como responsável técnico pela obra, o arquiteto Luis 
Antonio Reis, contratado pelo Intertegis e projetista 
do prédio. 

IV - O prazo para conclusão dos trabalhos se 
encerrará com a emissão do Termo de Aceite Final do 
prédio. 

Brasilia-DF., 17 de julho de 2000 - Regina Célia 
Borges, Diretora Executiva do Prodasen. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 44, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Art. 1 ° DeSignar os servidores CUSTÓDIO 
SALATIEL DOS SANTOS DIAS, matricula 005, e 
JOSÉ PEREIRA DA SILVA, matricula 065, para Ges­
tores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 
celebrado entre este Órgêo e a empresa abaixo rela­
cionada: 

aI Contrato n° 02812000 Processo: PD 409/00-6 

Contratado: MINÁGUA COMÉRCIO E 
DISTRIBUiÇÃO DE BEBIDAS LTDA. 

Objeto: Fornecimento de Água Mineral, marca 
Água Seiva de Brasilia, acondicionada em garrafOes 
contendo 20 (vinte) litros cada (somente o liqUido), 
devidamente lacrados, em perfeitas condiçOes de 
conservação. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 24 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 45, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuiçOes regulamentares, 
e de acordo com o diSposto nos Atos do Prlmel­
ro-Secretário do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 
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Art. 1° Designar os servidores JOSÉ CARLOS 
ABREU MURICY, matricula 496, e JAMILSON PIRES 
SATHLER, matricula 347, para Gestores Titular e Su­
plente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

aI Contrato nO 027/2000 Processo: PD 810/99-1 
Contratado: PANAVIDEO TECNOLOGIA 

ELETRÓNICA LTDA. 
Objeto: Aquisição, sob a forma de venda consig­

nada, de equipamentos para a modemização do Sis­
tema de Captação de Imagens geradas nos Plenários 
pelo SISTEMA VIP, instalado no complexo predial do 
Senado Federal, incluindo instalação, garantia e as­
sistência técnica por meio de manutenção corretiva, 
com fomecimento de peças novas e originais. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 24 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executia. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 46, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuiçOes regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Art. 1° Designar os servidores PAULO CÉSAR 
DE ARAÚJO REGO, matricula 491, e DEOMAR 
ROSADO, matricula 484, para Gestores Titular e Su­
plente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

aI Contrato n003312000 Processo: PD 832/99-5 
Contratado: NETWAY DATACOM COMÉRCIO 

DE SISTEMAS PARA INFORMÁTICA LTDA. 
Objeto: Aquisição de equipamentos de comuta­

ção para composição de OI (um) Switch High Speed 
Token Ring Stack-80, modelo Olicom, I (um) SWitch 
High Speed Token Ring Stack-80, modelo Olicom e 4 
(quatro) placas de rede High Speed Token Ring, fabri­
cante Olicom. 

Art 2° Este Ato entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 25 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 47 , DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -

PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 9/92 e 3/95, re­
solve: 

Art. 1° Designar os servidores Eduardo Pereira 
da Silva, Matricula 547, e Rubens Vasconcellos Terra 
Neto. matricula 559, para Gestores Titular e Suplente, 
respectivamente, do contrato celebrado entre este 
Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

aI Contrato nO 24/2000 Processo: PD 97/004 
Contratado: Vetorial Center Soluções Tecnol6-

gicas ltda. 
Objeto: Prestação de serviços de assistência 

técnica para servidores da rede local. 
Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Brasilia, 4 de agosto de 2000. - Regina Célia 

Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 48, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de I nformática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 9/92 e 3/95, re­
solve: 

Art. 1 ° - Designar os servidores Marcelo Souto 
Abrantes, matricula 134, e Deomar Rosado, matricu­
la 484, para Gestores Titular e Suplente, respectiva­
mente, do contrato celebrado entre este Orgáo e a 
empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 3012000 Processo: PD 246/00-0 
Contratado: Maple Imformática Ltda. 

Objeto: Atualização de versão de 3007 esta­
ções Windows e 40 servidores windows. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasflia 4 de agosto de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORÀ-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 49, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 9/92 e 3/95, re­
solve: 

Art. 1 ° - Designar os servidores Pedro Enéas 
Guimarães Coelho Mascarenhas, matricula 511, e 
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Marcello Vavallo, matricula 543, para Gestores Titular 
e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado 
entre este Órgáo e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 25/2000 Processo: PD 237/00-0 
Contratado: New Shop Informática LIda. 
Objeto: Aquisição de 5 (cinco) licenças de uso 

do SDM NEW FILE. 
Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Brasília, 4 de agosto de 2000. - Regina Célia 

Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 50, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuiÇÕes regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95. 
resolve: 

Art. 1° - Designar os servidores PAULO CÉSAR 
DE ARAÚJO REGO, matrícula 491, e DEOMAR 
ROSADO, matricula 484, para Gestores Titular e Su­
plente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 026/2000 Prooesso: PD 
279/9~. 

Contratado: Empresa Brasileira de Telecomuni­
caÇÕes S/A - EMBRATEL. 

Objeto: Prestação de serviços de conexão dedi­
cada à Rede Internet. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasilia, 4 de agosto de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 51, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Prooessamento de Dados do Senado Federal -

PRODASEN no uso das atribuiÇÕes regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primei­
ro-Secretário do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, 
resolve: 

Art. 1° Designar os servidores MARCELO 
ESTRELLA DE OLIVEIRA, matricula 489, e 
CLEVERSON SILVA, matricula 481, para Gestores 
Titular e Suplente, respectivamente, do contrato cele­
brado entre este Órgão e a empresa abaixo relacio­
nada: 

a) Contrato nO 34/00 Prooesso: PD-265/00-4 
Contratado: NIHON TELEMÁTICA LTDA. 
Objeto: Aquisição de 7 (sete) impressoras colo-

ridas de CD-R, marca Primera, ModelO SIGANTURE 
111, incluindo garantia de funcionamento. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasilia, 10 de agosto de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora Executiva. 

ATO DO PRESIDENTE 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEN N° 06 , DE 2000 

O Presidente do Conselho de Supervisão do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, no uso de suas atri­
buiÇÕes e de acordo com o disposto no ar\. 235 da 
Resolução do Senado Federal n09, de 1997, resolve: 

Art. 1° Designar o servidor RODRIGO 
CAGIANO BARBOSA, matr 4678, em substituição ao 
servidor EDUARDO TORRES, para integrar a Comis­
são Permanente de Licitação do PRODASEN desti­
nada à aquisição de equipamentos e material perma­
nente e contratação de consultoria, institulda pelo Ato 
nO 1, de 2000. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 11 de agosto de 2000. - Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, Presidente do Conselho 
de Supervisão do PRODASEN. 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ. 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
P ARLAMENT ARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO UMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



I - COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RlSF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS· CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) . 

PMOB 

TITULARES I UF J Ramais --' SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 ,. GERSON CAMATA ES 320313204 
JosÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JosÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO (4) 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 209112097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WElUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIR LANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUlA(3) MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 ,. JOSE AGRIPINO 
FRANCELlNO PEREIRA MG 241112417 2. JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA 
BELLOPARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 5. MOREIRA MENDES 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GERALDO ALTHOFF 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOlARILDO CAVALCANTI 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

RICARDO SANTOS ES 202212024 ,. SERGIO MACHADO 
ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. LÚCIO ALCÃNTARA 
PEDRO PIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321313215 ,. ANTONIO c. VAt.MlA~ES -PSB ti} 

LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUNG-PPS (1) 

ROBERTO SATURN1NQ - pse " I RJ 4229{4230 4. MAR/NA SILVA - PT 

JEFFERSON PERES - por AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT 

PP8 

TIT\JLAR I UI' J Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAV10 (2) PA 3050/4393 1.ERNANOES AMORIM 

(, " (I) RetIram-se 00 Bk'("o. Q Pi'S. an _,10 .• 9')9. c (] rSH. 1.'11\ 27103.'2000. 

(2) IksfilíOU'$~ do rPH. em 1$1(2:199.:) 
(3) I.icoenciada. a pa.""Iir dI! 22105f20('O. 
(4) Vi!k Rc:Sf~uÇ~O ti- 5J12ooo. do $c:o:!dtl Fel!cral 
RC\JniVc$: Tcr~a.~.fc::r:as ils IO~OO horas 
Sc:ttctario' Dirceu \.·l~ira Machado Filho 
Tclefn"cs 0;\ ScCUta:n3 )I1-~S 1(,"-1~O~ 

SlIla nO '9 - Ala Scnadnr Akxandre COSl3 

T defonc: da Sala di: Rcuniao: 311-32 55 
F':'I.x: 31 14344 - E-mail: dircel.l.$sertado.gov.hr 

I UF I Ramais 

RN 236112367 
PE 3245/3246 
SP 2051/2057 
AM 208112087 
RO 223112237 
SC 204112047 
RR 116011163 

I UF I Ramais 

CE 2281/2287 
DF 2011/2017 
CE 324213243 
CE 211112117 
PR . 212112137 

I UF I Ramais 

SE 220112207 
AP 224112247 
ES 112911031 
AC 218112187 
AL 319713199 

I UF_L Ramais 

RO 225512257 



11 - COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA 
(Art. 58 CF) 

1) DESTINADA A ACOMPANHAR, NO PRAZO DE 
60 (SESSENTA) DIAS, O ATENDIMENTO FEITO JUNTO AOS 
DESABRIGADOS, FLAGELADOS E FAMILIARES DAS 
VÍTIMAS DAS ENCHENTES E DESMORONAMENTOS QUE 
OCORREM NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E ALAGOAS: 

Presidente: ROBERTO FREIRE 
Vice-Presidente: TEOTONIO VILELA FILHO 

Relator: CLODOALDO TORRES 

Renan Calheiros (AL) 
Ramez Tebet (MS) 

I José Jorge (PE) 

I Teotonio Vil-ela Filho (AL) 

I Roberto Freire (PE) 

I Clodoaldo Torres (PE) 

I Heloísa Helena (AL) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PI'S 

PTB 

PT 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suolentesl 

PMOB 

TITULARES TUFT Ramais r SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 229112297 1. RENAN CALHEIROS AL 226112262 
GILVAM BORGES AP 215112157 2. JOSÉ SARNEY AP 342913431 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
VAGO (3) 4. JAOER BARBALHO PA 244112447 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 407314074 
MARLUCE PINTO RR 130114062 6. AMIR LANOO 
PEDROSIMON RS 323013232 7. GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 9. VALMIR AMARAL 

.- PFL 

TITULARES T UF I Ramais I SUPLENTES 

JONAS PINHEIRO MT 227112277 1. EDISON LOBÃO 
JUVÉNCIO OA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO 
OJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL 
GERALOO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO 
MOREIRA MENOES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA 00 CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 1. ARTUR DA TAVOLA 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. RICARDO SANTOS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA 
OSMAR DIAS PR 212112125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 6_ ÁLVARO DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANOIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMllIA FERNANDES - POT 
MARINA SILVA - PT AC 218112187 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES PDT 

PPB 

TITULAR I uFl Ramais' f SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM 

-(l) RetIram-se do Bloco: o PPS. em ,11011999: e o PSB, em 2710312000. 
(2) Licenciado, a panir de 22105/2000. 

RO 3130/3132 
AM 3104/3106 
RS 1207/1607 
DF 1961/1966 

1 UF I Ramais 

MA 2311/2317 
PI 213112137 
AM 2081/2087 
BA 317313175 
RN 236112367 
SC 4200/4206 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 
ES 202212024 
SP 235112353 
DF 201112017 
AL 409314095 
PR 320613207 

I UF I Ramais 

RS 233112337 
DF 2341112347 
PE 216112164 
SE 2391/2397 
AM 206112067 

I UF I Ramais 

RO 2251/2257 

(3) Vide Resolução nO 5112000. do Senado Federal. 
Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas C*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(-) Horirio de.tofdo com dtliberdo do C~ de Pm.idmles de Comi$S6es e Udem. Putidtrio's 

Horirio re§menlal: Quanas.feins is 1.1 00 ho1'l$ 

Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 

AtUllizada em 09:0snOOO 



2.1)- COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
VAGO (2) 

. _ ,' ... ;'" ~~~ ... --.' ..... ~:·ii.;,~·~-.,.;;:":.,~::/PFl :.:).~;~;;~:k:~~:S2~ S~-.~ ," ~,-::.::~~?Ú~~:r,~~r-~:·:".~·:;;:-~· 
GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-40SS/S7 

OSMAR DIAS PR-2121/2S 
(1) BLOCO OPOSIÇÃO (PT~PDT) ... c; . 

HELOíSA HELENA (PT) A L-3 197/99 
TlÃO VIANA (I'T) AC-3038/3493 
EMíLIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

. . -. . ....• " . ,-c': ;";"~'.~ r'.- . 

. . . '-',' 

(I) RClIram-sc do Bloco: O PPS. em 5/10/1999; c o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Vide Rc~olução nC'l 5112000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIl.:jrac@senado.go\..br 
REUNiÕES: SALA N"IIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

RR-130 1/4062 
VAGO (2) 
MARLUCE PINTO 

",: ': :.~,!.-.·"t~?~~L:jà ,:~~~_:'~·~~l.~~::,/L~~·,,;j~~iip.FC;.: ~:~!~'}i5:~~~~~:~~~~~-t~~'%Z\}~p!i:~t~:-:·,:';: i" :.-.'~ . '_0' • 

MS-1128f1228 
BA-2211f17 

';.1 ~:. 

JUVÊNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 
." : ;;:;;::~,(1IBLÓCOOP'P$lçÃp.:m:r~DJ):i;i:L:;;;i~:.2:';;:;~;';;}<'~;;'~~:: '.-
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 

,"". <':PPfrT~:~':';'~':):7 
LEOMAR QUI,NTANILHA TO-1071/77 

,~. ~ '.; . . .;. .; 

(1) Rttimm.~ do m(1CO: o PPS. ~m 5/10/1999: c o rSB. em 27/0312000. 
(2) Vide Resolução nO 5112000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 3\1-3515/4608 

FAX: 3\1-3652 
E-MAIL: jrac@l...senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06f10fl999 

.". 
'.: . 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentesl 

PMDB 

TITULARES T UF I Ramais T SUPLENTES ·1 UF 1 Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. VAGO (2) 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES l UF I Ramais l SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOsÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA 00 CARMO ALVES SE 405514057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I., ... · Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. VAGO 
ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 4. ROMEROJUCÀ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr) 

TITULARES 1 UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADAREs-PSB (1) SE 2201/2204 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 
(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5110/1999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Vide Resolução nO 5112000. do Senado Federal. 

Reuniões: Quanas-feiras às 10:30 horas C*) 
Secretário: A Itair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(-)1-10 ... 00 de &eOf4o com dcl,beraç1o do Cok!9o Oe P:~sidcntes Oe Comiu6cs e UdcrQ l'~i4irios 
lior'rio regimcnl.1. Qulnas-reiras.1$ 10 00 horas 

Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@Senado.gov.br 

"Iualizadaem 0110612000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PEDRO SIMON 
AMIRLANOO 
RENAN CALHEIROS 

JOSÉ JORGE 
ÉDlSON LOBÃO 

PRESIDENTE: Senador RENAN CALHEIROS 
VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES 

RELATOR: SENADOR JOSÉ JORGE 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 

PMDB-3 
RS-3230/32 
RO-3130/32 
AL-2261/68 

PFL-2 
PE-3245/46 
MA-2311/17 

SUPLENTES 

1 - ROBERTO REQUIÃO 
2 - JOSÉ FOGAÇA 
3 - IRIS REZENDE· 

1 - JUVÊNCIO DA FONSECA 
2 - BELLO PARGA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PSDB-1 

OF-2012/14 1 - LÚCIO ALCÃNTARA 

PR-240 
RS-120 
GO-203 

MS-30 
MA-30 

CE-230 

BLOCO OPOSiÇÃO, IPT -POT -PSB-PPS) - 1 
JÉFFERSON PÉRES (PDT) AM-2061/67 1 -JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT) SE-239 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

Criada 

SALA N° 03 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL SALA DE REUNIÕES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E_MAIL- altairgs@Senado.gov_br 

conforme Requerimento n° 12-CCJ, de 1999, 
termos do Art. 73, do RISF_ 
Aprovado em 15/12/1999_ 

Atualizada f:m 14/8t20oo 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. RAMEZTEBET 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO 
PEDROSIMON RS 323013232 6. VALMIR AMARAL 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
VAGO (4) 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. GERALDO AL THOFF 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCELlNO PEREIRA 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILDO CAVALCANTI 
JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 5. ROMEU TUMA 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 6. EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 320613207 1. CARLOS WILSON (3) 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
RICARDO SANTOS ES 202212024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 409314095 5. ANTERO PAES DE BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

SEBASTIÃO ROCHA -PTD AP 224112247 1. GERALDO CANDIDO - PT 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PS8 (1) 

EMILlA FERNANDES - PTD RS 233112337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. TIÃO VIANA - PT 
MARINA SILVA - PT AC 218112187 5. JEFFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTÁVIO (2) PA 3050/4393 1. LEOMAR aUINTANILHA 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/1 0/1999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou-se do PPB, em 15/1211999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 2319/1999. Licenciado, a partir de 26/0512000. 
(4) Vide Resolução n' 5112000, do Senado Federal. 

I UF I Ramais 

GO 314913150 
PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 305513057 
PA 244112447 
DF 196111966 
RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

SC 2041/2047 
MG 221412217 
MT 227112277 
RR 116011163 
SP 2051/2057 
MA 231112317 
SE 4055/4057 

I UF I Ramais 

PE 245112457 
PR 2121/2125 

MS 2381/2387 
MT 1248/1348 

I UF I Ramais 

RJ 2117/2177 
SE 2201/2207 
DF 234112347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/20n 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas CO) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(e) Horitio de acordo com dclibcraçIo do Cokgio de Presidentes de Comiss&cs e Lideres ParticIirios 
Hcririo rqimtnral: Quincu-fcitas as 1.·00 hons 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

AMIR LANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TU MA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO·3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

BA·22 11/1 7 
SP-20SIIS7 

.", :·.;-"-.;)~S?l.tP..$O~kl;~t~~~~~~~tt.i;~0It~t~~·~~~':f{Jt;~~~ :", ~::: .. -",-
°'0 

ÁLVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-243 1/37 

":;,~;'~ "." .. 06:,·: ,': .( 1) BLOCOO~ºSIÇÃÓ(PT ·PDT). '. ;,::.::;: ,~_;:.: ;:S,~;;;:L;:~:;:.~:;;'~;.,1;: 
GERALDO CÂNDIDO -I'T RJ-2171n7 
EMILlA FERNANDES - I'DT RS-2331137 

(I) Reliram-se do Bloco: o PI'S, em 5/IG/1999: e o I'SB, em 27/0312000. 

REUNiÕES: SALA N" IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3498/46Q4 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Senado.gov.br ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



TITULARES 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

à~~~j?%.i7Jf:~~,i~1~~I~·~3E:~'1~1~~~~~~~~~-i~.I;f 
JOSÉ FOGAÇA RS-1207/1607 1- AGNELO ALVES 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 2- GERSON CAMATA 

: ;J~~I~;~:.~'~.~:: 

~ 
2461/6 
3203/0 

ROBERTO SATURNINO-PSB(1) 
~. - :~ ~:,~ _(y:r·r\(,:~~·;·<,· . '".-, '. . : ·'-:~~·.·~~~:~~iª;;:~~~;" ep.B:-:~~~.?~~;S~§~"'E1~~~ât-;~~~~1fK~f~i:~~~~t~~:Fj~·~ . 

LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 

(I) Retiram·se do Bloco: o PPS. em 5/1 011999: c o I'SB, cm 27/0312000. 
(2) De,filiou·,e do I'I'B. em 1511211999. 

REUNiÕES: 52 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric!Wscnado.gov.hr 

1- LEOMAR aUINTANILHA 2071/79 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 3. VAGO (3) 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUIlO VILELA 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. UJALMA BESSA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF 
MOZAR1LDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF J Ramais I SUPLENTES 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO-I'SB(I) 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT 

(I) Retlram·se do Bloco: o PPS. em 5/1 011999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Licenciado. a partir de 22/0512000. 
(3) Vide Resolução n° 5112000, do Senado Federal. 

I UF I Ramais 

RN 2461/2467 
ES 3203/3204 

GO 3149/3150 
RR 1301/4062 
MG 4018/4621 
RS 3230/3232 

I UF I Ramais 

PI 3085/3087 
RN 2361/2367 
BA 2212/2213 
SC 2041/2047 
BA 3173/3175 

I UF I Ramais 

CE 2301/2307 
DF 2011/2017 
RR 2111/2117 
CE 2281/2287 

L UF L Ramais 

AP 2241/2247 
RJ 4229/4230 
RS 2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
SecrcláriQ: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311·3259/3496/4777 

Sala nO 01 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3367 
Fax: 311·3546 

fO) Horirio de KOrdo com 6eliberlçlo do Co/etIio <Se Presidemes de Cami~ e Lideres Panid.irios 
Honiriorq;imenllll Ouinlu-feiruu IOOO~s 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
/23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REOUIÃO PR 2401/2407 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. RIBAMAR FIOUENE MA 4073/4074 
ARLINDO PORTO PTB (c .. ...,) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. AlVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚOlO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) . 

TITULARES I UF I Ramais. I SUPLENTES 1 UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES-PSB (11 SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 
EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO-f'SB(11 RJ 4229/4230 
(1) Retlram·se do Bloco: o PPS, em 5/1011999; e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões; Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) 
Secretãrio; Celso Parente 
Telefone da Secretaria; 311-435414607 
(.) Horirio de u.onSo com 6elibençio do CoIegio 6c PTesidemcs de Cornis.s6es t: Liócfes Partidários 

Horário regimental, T erças-reiru ás 14'00 horas 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax; 31 1-3286 

Alualiudl em :09f0II2000 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
(17 titulares e 9 suplentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J 
ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL DF 196111966 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) MA 407314074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 130114062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELUNGTON ROBERTO PB 319413195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TU MA SP 205112057 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
ERNANDES AMORIM RO 225112255 

PSOB 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. PEDROPIVA SP 
. LUIZ PONTES CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO CE 

ROMEROJUCÁ RR 211112117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITUlARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDlDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 2. ROBERTO SATURNINQ-PSB(1) RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(I) Retlram·se do Bloco: o PPS, em 5/1011999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 231911999. Licenciado, a partir de 26/0512000. 
(3) Licenciado, a panir de 22/0512000. 

Ramais 

215112157 
203212039 
226112262 

Ramais 

306913072 
241112417 

Ramais 

2351/2353 
228112287 

Ramais 

217112177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(.) Honirio ele lçOrdo ('.(Im delibcraç.lo do Coloe~o de Pn::sidI:Tl1~ de Comissões e l.idC1es Panidários AlualiDcú.em ;09/08nOOO 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCD ou DSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

u,-02ooo1 
gestlo = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$255,20 

R$ 0,30 
R$0,80 

Os pedidos devefio ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Buco do Brasil, 
Acheia 36OJ.I, co.ta n· 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (Ou61) 214-5450, a favor do FUNSEEP, 
indicando. assinatUra pretendida, conforme tabela de códigos identificado~s abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Ed~ Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
0200ô202902003-X - Venda de Edimis 
02000202902004-8 - OrçamentolColnnça 
0200020290200s.6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçio de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TREs PODERES SfN" - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.27910005-49 

Obs.: NIo será recebido cheque via carta pua cfetiv.- assinanns dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (Oxx6J) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Adminisnçlo 
EcmIamica-FinanccitalControle de AssinaIuras, com José Leite. lvanir Duane Moutio ou Solange Viana 
CaYalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9.609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<Xlrrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsea etaria de Edições Témicas do senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 

• Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com drculação trimestral, 
atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e dêndas afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nadonal 
ou que se reladonem ao Poder Legislativo. cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 4&,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepc:at/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco cio 

BrasIl, ConIiH:on"ente 170.500-8, preendlendo o campo "depósito Ide! rtificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatÓrio); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), aampanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsea etaria de Edições Técnicas cio Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça cios Três Poderes 

70.165-900 - BrasiJia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço TOIaI (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

ESPECIAL DE 
EDITORACÃO 
E PUBLlCÁCÕES , 

EDiÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


